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       O petróleo é o motor do mundo, verificando-se, sobretudo desde à 1ª Guerra 
Mundial, um embate pelo seu controlo, uma vez que a proeminência económica, militar 
e social dos Estados passa pelo acesso a esta matéria-prima. Daí, a relação de difícil 
equilíbrio entre os Estados Consumidores e os Estados Produtores. De facto, num 
primeiro momento, anterior até à 1ª Guerra Mundial, os Estados Consumidores, cada 
vez mais carentes da então nova matéria-prima, impuseram aos Estados Produtores 
verdadeiros “pactos leoninos”, que implicavam uma autêntica delapidação de recurso 
natural de um Estado por parte de um outro. De seguida, num segundo momento, como 
reacção a tamanha desproporcionalidade, os Estados Produtores, imbuídos de uma 
lógica nacionalista, procuraram apear os Estados Consumidores, por intermédio da 
nacionalização das petrolíferas estrangeiras que operavam no seu território. Caso escola 
desta situação, foi o fenómeno Mossadegh, na então Pérsia. Entre estes dois extremos, 
foi-se paulatinamente construindo uma tentativa de meio-termo que foi assumindo 
várias versões. Numa primeira versão, essa tentativa de meio-termo tomou a forma da 
partilha “fifty-fifty” elaborada por George McGhee. Era o nascimento de um terceiro 
momento histórico nesta complexa relação, tendo outras soluções se seguido á de 
McGhee, embora ainda tributárias desta. Temos, portanto, que à tese, seguiu-se a 
antítese, e que da conjugação destas uma síntese se vai elaborando
1
.  
       É neste terceiro momento, o da síntese, que nos tentaremos focar, no que ao caso 
angolano diz respeito. Com esse propósito, tentaremos, em concreto, perceber de que 
formas são canalizadas para o Estado angolano os proveitos financeiros gerados pela 
exploração das jazidas petrolíferas através da celebração de Contractos de Partilha e 
Produção (CPP). Com efeito, estes proveitos estão na génese da elaboração de normas 
fiscais específicas que dão azo a uma carga tributária elevadíssima, na base das quais 
existe uma forte conexão entre a exploração dos hidrocarbonetos e a problemática do 
tipo de propriedade que existe sob os mesmos. No caso de Angola, o Estado é o 
proprietário dos recursos naturais
2
, e de entre estes, obviamente, dos hidrocarbonetos. A 
problemática da propriedade pública ou privada dos recursos naturais repercute-se, por 
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 Para uma análise aprofundada da história do petróleo ver DANIEL YERGIN, in «The Prize – The epic quest 
for oil, money and power», Nova Iorque, 2009 
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 Vide, art.º 16 da Constituição angolana. 
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sua vez, na forma como o Estado participa nas actividades económicas respeitantes à 
sua prospecção, exploração e comercialização, sobretudo, “na sua relação com os 
particulares que pretendem participar na exploração
3
”. Como resposta a este desejo de 
participação, verificou-se, no que à exploração das jazidas petrolíferas diz respeito, o 
desenvolvimento de três modelos principais de colaboração
4
 entre o Estado proprietário 
dos hidrocarbonetos e os particulares interessados em participarem nas actividades de 
exploração, as International Oil Companies (IOC). A rationale para lançar mão do CPP 
reside na ausência de rendição da soberania do Estado produtor sob o óleo, uma vez que 
o título deste in situ nunca é transferido para esta, pelo que, na fase de prospecção, 
nunca se torna proprietária da matéria-prima. Simplesmente, em sede deste contrato 
verificar-se-á uma cisão entre a titularidade e a gestão da tarefa que subjaz na 
exploração das jazidas petrolíferas, e, desta mesma cisão, por sua vez, se fixará a base 
da rentabilização dessa mesma exploração. Em traços simples, poderemos descrever 
todo esse processo da seguinte forma: o petróleo sendo um bem dominial pertence ao 
Estado, o qual delega através de um CPP a actividade de exploração das jazidas 
petrolíferas a um Grupo de Empreiteiros, o qual, poderá amortizar em troca os custos 
incorridos com a actividade de exploração através do petróleo arrecadado, o “cost oil”. 
O petróleo remanescente é o “profit oil”, e é repartido entre a Concessionária Nacional e 
os restantes membros do Grupo Empreiteiro; 50% para cada lado. 90% desses 50% que 
revertem para a Concessionária Nacional, por sua vez, reverterão a favor do Estado. 
Estes 50% que são remetidos para a Concessionária Nacional são apelidados na lei 
competente, a Lei de Tributação das Actividades Petrolíferas, por “outros encargos 
tributários”. 
       Deste último aspecto emerge a seguinte dúvida: então a parte que reverte para o 
ente público é segundo a lei um encargo tributário, mas a parte que reverte para os 
restantes membros, por força do silêncio da mesma lei, e, a contrario sensu, parece uma 
simples distribuição de resultados entre membros de um grupo que explora uma 
actividade. Será possível que na partilha do petróleo remanescente, uma parte reverta 
para um dos membros na qualidade de tributo e a restante parte reverta na qualidade de 
resultados? É que trata-se da exploração de algo que nunca deixa de ser do Estado; que 
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 AGOSTINHO PEREIRA DE MIRANDA e J.P. REMÉDIO MARQUES in Direito Mineiro Angolano, Lisboa, 2007, págs. 
49 ss. 
4
 Estes modelos de índole contratualista são: a Concessão, o Contrato de Partilha e Produção e o 
Contrato de Serviços com Risco. 
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sempre lhe pertence à partida. Portanto, quando o Estado recebe a sua quota-parte de 
“profit oil”, está a ter acesso a algo que sempre foi seu, sempre esteve sob a sua 
titularidade jurídica. Ora, se assim é, faz sentido apelidar este “acesso” de tributo? Não 
estará antes o Estado a abrir mão de uma parte do seu petróleo (aquele que cabe às 
restantes petrolíferas) de forma a aceder ao remanescente, sem incorrer em riscos? Será 
com esta dúvida em mente que, iremos tentar tecer algumas breves considerações sobre 
a natureza jurídica deste “profit oil”. 
 
 
2) Dominialidade pública: o caso das jazidas petrolíferos em Angola 
 
2.1) A natureza jurídica do domínio público dos hidrocarbonetos em 
Angola 
        
O Direito dos Hidrocarbonetos é historicamente recente. Trata-se de um parente 
“pobre” do Direito Mineiro, partilhando com este idêntica evolução histórica dos 
modelos de propriedade que se digladiavam entre si com o intuito de disciplinarem o 
direito real que recaía sobre o subsolo e os proveitos materiais que nele se 
encontrassem. Portanto, o estudo da natureza jurídico-real dos hidrocarbonetos tem 
como ponto de partida a evolução primeira que se verificou no direito mineiro, a qual, 
se viu importada para este outro âmbito. Consequentemente, é através do Direito 
Mineiro que se cristaliza o entendimento das ideias que, num dado momento histórico, 
condicionaram a relação que se estabeleceu entre Estado e Sociedade nesta matéria. O 
mesmo será dizer que, a análise, do direito real, mais concretamente, do tipo de direito 
de propriedade que recai sobre os bens localizados no subsolo, sejam eles minério ou 
hidrocarbonetos, permite perceber o modo como se foram alicerçando as diversas 
estruturas de domínio e de hegemonia que se encontraram – e que ainda se encontram – 
na base das restantes normas jurídicas que disciplinam a exploração das jazidas. 
No que toca, portanto, ao regime de afectação dos recursos minerais à 
titularidade de sujeitos de direito privado, temos, em traços largos, dois regimes: o 
regime dominial, que se assume como regime regra, encontrando-se hoje em dia em 
vigor nos países de tradição civilística, e o regime fundiário, que se encontra em vigor 
nos países de tradição anglo-saxónica. 
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Este último, o regime fundiário, caracteriza-se por nele os particulares poderem 
ser proprietários dos recursos minerais. Trata-se de um modelo herdado pelos 
glosadores medievais, que veio a desembocar no conceito anglo-saxónico de “rule of 
capture”, o qual, na sua formulação primeira seguia a concepção medieval segundo a 
qual era susceptível de ser objecto de propriedade tudo aquilo que se encontrava entre o 
Céu e o Inferno
5
 - isto é, a ideia de que a propriedade poderia abranger o solo, e 
respectivos espaço aéreo e subsolo, com tudo aquilo que nele se encontrar. Seguindo 
este entendimento primeiro do conceito de “rule of capture”, o poço, no seguimento do 
que se passava relativamente à mina, seria parte componente do prédio, pertencente 
portanto ao titular deste ex proprietatis, e, como tal, serem susceptíveis de ocupação e 
exploração por parte deste. Pelo facto de se ser proprietário de um lote de terreno, então, 
automaticamente ser-se-ia proprietário de tudo aquilo que se encontrasse no subsolo do 
mesmo lote. Portanto, o minério, ou o óleo, encontrado no subsolo de um terreno 
reverteria automaticamente para a esfera jurídica do proprietário deste. Tudo aquilo que 
enquanto não fosse descoberto revestiria uma res nullius, mas a partir do momento em 
que fosse descoberta, e, independentemente por quem fosse descoberta, seria apropriada 
e integrada na esfera jurídica do proprietário do solo. Entendia-se aqui a propriedade 
como sendo um direito, absoluto, sem limites. Actualmente, contudo, a este direito de 
propriedade privada são já apostos limites, que vão desde a consagração do espaço 
aéreo aos limites de profundidade. O facto de a este conceito serem apostos hoje em dia 
limites prende-se com um uso abusivo deste num primeiro momento, o que levou a 
jurisprudência, maxime, a jurisprudência norte-americana a reconfigurar esta figura, 
convertendo-a de um direito absoluto para um direito limitado, mediante a construção 
de um equilíbrio jurídico entre três figuras de construção jurisprudencial, a saber, a 
“qualified onwership”, a “absolute onwership” e a “doutrine of correlative rigths”: 
pela primeira, o proprietário do terreno não será o proprietário do líquido que se venha a 
encontrar no subsolo, pela segunda o proprietário da terra é, igualmente, proprietário do 
crude que se encontra no subsolo, mas, todavia, caso venha a obter crude que se 
encontre situado no “track” de um vizinho há que ter em conta, ainda, a terceira figura, 
mediante a qual se atribui um direito correlativo a cada proprietário, nos termos da qual, 
a cada um assiste uma igual oportunidade de recuperar o crude que se encontra no 
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 Aproveitava-se, como é bom de ver, o brocardo dos glosadores medievais, relativamente à extenção 
da propriedade: usque ad coelos et usque ad infernos. Para mais considerações sobre esta matéria ver 
AGOSTINHO PEREIRA DE MIRANDA e J.P. REMÉDIO MARQUES, in Direito Mineiro …, Edições 70, pág.11 e 12.  
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subsolo da sua propriedade; este direito correlativo de recuperação deve ser o mesmo 
para cada vizinho, e, como tal, nenhum proprietário poderá proceder à exploração do 
seu “track”, sem ter em conta os danos que eventualmente possa causar a outrem, 
nomeadamente a um seu vizinho
6
.      
Quanto ao regime dominial, este consiste num regime específico de direito 
público: o Direito do Domínio Público. Este, “em sentido amplo, representa o ramo 
jurídico-dogmático que versa sobre os regimes a que estão submetidas as coisas sobre as 
quais a Administração [o Estado] detém um poder (de natureza real ou obrigacional, a 
título definitivo ou transitório), com vista à satisfação do interesse público. Assim, o 
Direito do Domínio Público afirma-se como um ramo do Direito Administrativo que 
tem por objecto o estudo dos bens integrados no domínio público.”
7
 Este estatuto da 
dominialidade permite, portanto, a autonomização de um regime jurídico fundada em 
três vectores: i) o institucional, no sentido em que baliza a intervenção dos poderes da 
Administração, de forma a acautelar-se um certo fim público; ii) o subjectivo, no 
sentido de apenas poderem ser titulares desses poderes entes públicos; iii) o funcional, 
no sentido em que estes poderes apenas incidem sobre a coisa na medida em que ainda 
seja possível prosseguir o fim a que se propunham
8
.  
A determinação da composição do domínio público passa, por sua vez, pela 
convocação de um critério que possibilite uma correcta identificação e enumeração dos 
tipos de bens dominiais
9
. Dessa feita é comum a distinção ou contraposição entre o 
domínio público material (ou por natureza) e o domínio público formal (ou por 
determinação legal). Este primeiro critério é o herdeiro directo das antigas res 
communes omnium
10
, coisas que não podiam, por razões essencialmente lógicas, deixar 
de pertencer a todos: por exemplo, o ar que respiramos, os rios que navegamos, etc. Foi 
partindo desta noção de pertença comum, ou pertença da Comunidade, que se construiu 
o entendimento de que certas coisas adquirem um estatuto de dominialidade, em função 
do interesse público que essa mesma Comunidade as vê como aptas a satisfazer. 
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 Para mais considerações, ver JOHN S. LOWE, in Oil and Gas Law in a nutshell, West, 2009, págs. 8 a 38. 
7
 RAQUEL MONIZ, «Direito do Domínio Público», in Tratado de Direito Administrativo Especial, vol. V, 
Coimbra, 2011, pág. 13. 
8
 RAQUEL MONIZ, «Direito do Domínio Público», in Tratado de Direito Administrativo Especial, vol. V, 
Coimbra, 2011, pág. 15 a 17. 
9
 De salientar, contudo, que alguns ordenamentos jurídicos, como o francês, optaram por um método 
diferente ao da enumeração para procederem á identificação dos bens dominiais: o método de clausula 
geral baseada num critério de afectação ao uso ou á utilidade pública. 
10
 Conceito do Ius Romanorum, que classificava as coisas que podiam ser livremente utilizadas por 
qualquer pessoa, e que é, em si, uma evolução do conceito de ager publicus. Para mais informações 
sobre estes dois conceitos ver, JOÃO CAUPERS, «O Domínio Público», in «THEMIS», Ano VIII. 
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Tratava-se de satisfazer interesses impreteríveis próprios da Comunidade
11
. O segundo 
critério resulta de uma construção do próprio direito, que atribui a coisas que poderiam 
apenas pertencer a alguns, um estatuto que obsta a tal apropriação privada. Trata-se de 
directrizes de natureza constitucional ou legal que visam estabelecer uma conexão entre 
um conjunto tipificado de bens e o exercício por parte desses mesmos bens de “uma 
função (tendencialmente) pública”
12
. Temos, portanto, que, no primeiro, é a natureza 
das coisas que estabelece a dominialidade pública
13
, enquanto que, no segundo, é a 
própria lei lato sensu que a estabelece.  
Atendendo agora à problemática do domínio público no ordenamento jurídico 
angolano
14
, temos que, a Constituição consagra na alínea d), do art.º 95.º o domínio 
público sobre “os jazigos minerais (…)e outros recursos naturais existentes (…) no 
subsolo.” Efectivamente, o domínio público continuou a existir em território angolano, 
mesmo após a independência subsequente aos Acordos de Alvor, nunca tendo perdido, 
no seguimento do disposto na Constituição portuguesa de 1932, a sua dignidade 
constitucional. O n.º1, do art.º 12.º da redacção originária da Constituição angolana 
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 Chamando a atenção para que tais interesses impreteríveis próprios são satisfeitos mediante coisas 
cujo estatuto de dominialidade se encontra especificamente contextualizado em termos históricos; 
MEILÁN GIL, «El Dominio Público Natural y la Legislación de Costas», in Revista de Administración Pública, 
n.º 139, 1996, págs. 15 e ss. 
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RAQUEL MONIZ, «Direito do Domínio Público», in Tratado…, pág. 25. 
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 Portanto, mesmo na ausência de uma disposição legal, ou constitucional, nesse sentido, estaríamos 
sempre perante bens submetidos ao estatuto da dominialidade. Com efeito, como bem salienta ANA 
RAQUEL MONIZ, a dominialização, a título de exemplo, do mar territorial ou da plataforma continental não 
representam uma opção meramente conjectural do legislador, mas são, isso sim, uma expressão de um 
dos elementos constitutivos do Estado – o território nacional. E fazendo agora uso das palavras da 
autora, acrescentamos que, “isto não significa abdicar de um critério precipuamente formal (…) na 
delineação de bens do domínio público: por um lado, porque o legislador orientar-se-á necessariamente 
por considerações funcionais na sua tarefa de identificação dos bens públicos, (…); por outro lado, o 
apelo à existência de um domínio público «por natureza» assume carácter excepcional no horizonte do 
sistema jurídico, em que a dominialidade dos bens resulta, por princípio, de uma disposição 
constitucional ou legal nesse sentido.”, ANA RAQUEL MONIZ, «Energia eléctrica e utilização de recursos 
hídricos» in Temas de Direito da Energia, Lisboa, 2008, pág. 20.    
1414
 Tecendo quanto a este ponto umas breves considerações de direito comparado, salientamos que, o 
enquadramento jurídico-constitucional português do domínio público se encontra previsto no art.º 84º 
da CRP. Mediante esta disposição, o legislador constitucional português optou por qualificar ele próprio 
certos bens como sendo integrantes do domínio público, atribuindo-lhes, portanto, dignidade 
constitucional. Porém, não reservou para si, o exclusivo de tal qualificação, estendendo antes ao 
legislador ordinário a possibilidade de aquela qualificação ser ampliada. É esse o sentido da alínea f), do 
n.º1, do art.º 84º da CRP. Nesse sentido, JORGE MIRANDA e RUI MEDEIROS, in Constituição Portuguesa 
Anotada, Tomo II, Coimbra, 2006, pág. 82, entendem que a enumeração prevista no n.º1, do art.º 84º 
vale como critério orientador do legislador ordinário. 
    Entende ainda João Caupers que, da análise desta disposição constitucional resulta que, foram 
utilizados em simultâneo vários critérios para se determinar a dominialidade. Quaisquer desses critérios, 
contudo, assentam na ideia de afectação; trata-se de afectação directa ou indirecta ao uso público ou da 




continuou, por isso, a mencionar que todos os recursos naturais existentes no solo e no 
subsolo, nas águas interiores, no mar territorial, na plataforma continental e na zona 
económica exclusiva, são propriedade do Estado. Este reivindicou, deste modo, para si, 
a exploração directa dos recursos naturais, fazendo aprovar, para o efeito, no 
seguimento do espírito deste preceito constitucional, legislação atinente à sua 
nacionalização. Nesta opção política está subjacente o critério do uso público e o 
critério da utilidade pública que advêm do estatuto da dominialidade. Nesse sentido, o 
Estado chamou a si as actividades de prospecção, pesquisa de recursos naturais em 
geral, e dos hidrocarbonetos em particular, estando quanto muito, autorizado a recorrer 
a terceiros, fossem empresas nacionais ou empresas estrangeiras especializadas (as 
célebres IOC), para o correcto exercício dessas actividades, mediante a celebração de 
contrato. Portanto, embora o Estado seja o titular dos bens dominiais, a gestão ou 
exploração destes pode ser entregue a outros entes
15
. Assim é, uma vez que, o n.º1, do 
art.º 2.º da Lei n.º 13/78, de 16 de Agosto – Lei Geral das Actividades Petrolíferas - 
determina que “Os direitos mineiros para a pesquisa e produção de hidrocarbonetos 
líquidos e gasosos serão concedidos à empresa estatal SONANGOL.” Este diploma foi 
posteriormente objecto de revisão mediante a aprovação da Lei n.º 10/04 de 12 de 
Novembro – Lei das Actividades Petrolíferas (LAP) – a qual, manteve como princípio 
fundamental a dominialidade pública dos recursos petrolíferos, em decorrência do 
disposto na Constituição. Assim, a LAP manteve no seu art.º 3.º o domínio público dos 
jazigos petrolíferos, juntamente com o Princípio da exclusividade da Concessionária 
Nacional – a Sonangol E.P.- enquanto detentora dos direitos mineiros sobre os jazigos 
localizados em território angolano e a inerente intransmissibilidade destes nos seus 
artigos 4.º e 5.º. Daqui resulta, consequentemente, que toda a sociedade, de capitais 
angolanos, estrangeiros ou mistos, que pretenda exercer em território angolano 
operações petrolíferas, apenas o poderá fazer em parceria com a Concessionária 
Nacional, no seguimento do disposto no art.º13.º da mesma Lei
16
. Esta possibilita a 
realização de uma modalidade de associação com a Concessionária Nacional. As 
modalidades de associação encontram-se previstas no n.º2 e n.º3, do art.º 14.º: i) criação 
de uma sociedade comercial; ii) celebração de um contrato de consórcio; iii) celebração 
                                                          
15
 Da separação entre titularidade e exercício de competências sobre o domínio público v. ANA RAQUEL 
MONIZ, «Direito de Domínio Público», in Tratado…, pág.111 a 114 e Gonzáles García, in La Titularidad de 
los Bienes del Dominio Público, Madrid, 1998, pág. 131. 
16
 Excepção feita às situações em que a própria sociedade de capitais angolanos, estrangeiros ou mistos 
seja ela própria titular de uma licença de prospecção. 
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de um contrato de partilha e produção; iv) celebração de um contrato de serviço com 
risco.  
Do disposto nestes artigos resulta que ficam delegados em terceiros os poderes 
de exploração ou gestão do domínio público, tratando-se de uma delegação que opera ex 
lege. Por sua vez, estes terceiros, poderão associar-se ainda com outras entidades, de 
forma a realizar uma maior rentabilização do bem dominial. Fica, assim, demonstrado, 
que o legislador angolano reservou a outorga de direitos mineiros de pesquisa, 
exploração e produção em matéria de hidrocarbonetos a uma empresa pública. 
Constitui-se um tipo de reserva dominial pela qual o Estado angolano, reteve para si, 
por intermédio da pessoa colectiva pública Sonangol E.P., o direito de exploração de um 
bem dominial mediante a constituição de reserva ex lege
17
. 
Como decorre da Lei, este estatuto de dominialidade apresenta duas notas 
principais: i) a extracomercialidade privada, o que implica que é subtraída ao comércio 
jurídico privado, pelo que, não poderá ser objecto de um direito privado; ii) a 
comercialidade pública, o que significa que, “os bens dominiais constituem objecto de 
actos e negócios jurídicos sob a égide do Direito Administrativo”
18
, pelo que, será à luz 
deste ramo do Direito, que deverão ser interpretados os instrumentos de valorização e 
rentabilização dos bens dominiais, in casu, os contractos celebrados entre a Sonangol e 
as IOC.  
    
2.2) A gestão do domínio público: o recurso ao CPP e ao “Grupo de 
Empreiteiros” 
 
2.2.1) O Estado regulador no âmbito dos jazigos petrolíferos: um 
caso de monopólio flexibilizado? 
        
Desde finais do século XX que se tem verificado uma retracção da intervenção 
directa da Administração no sector económico, fruto de um pendor ideológico 
                                                          
17
 Tal entendimento sai ainda mais reforçado quando se constata que dos diplomas acima referidos 
resulta que não se autoriza, sequer, que a outorga de direitos de pesquisa e de produção seja conferida 
a sociedades por ela participadas, mesmo que maioritariamente. Por essa razão, consequentemente, 
hipotéticos investidores estrangeiros interessados só poderão, incontornavelmente, participar neste 
segmento de negócio mediante a sua associação à Sonangol, seja constituindo sociedades comerciais, 
seja celebrando com esta, contractos de associação em participação, contractos de partilha de 
produção, ou contractos de prestação de serviços. 
18
 ANA RAQUEL MONIZ, «Direito do Domínio Público», in Tratado… 
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liberalizante que vem advogando uma devolução de actividades da esfera pública para a 
esfera privada, do Estado para o mercado. Este movimento de privatização estendeu-se 
a sectores básicos – telecomunicações, transportes, energia - anteriormente explorados 
por órgãos da administração indirecta em regime de monopólio, e que, foram sendo 
devolvidos ou delegados em particulares. 
Todavia, tal retracção não se traduziu na completa omissão de um papel por 
parte do Estado, uma vez que, a essencialidade e o valor estratégico atinente a essas 
tarefas se manteve. Por essa razão, não obstante cessar um modelo de gestão directa por 
parte do Estado enquanto Administração Central, a sua presença não desapareceu, pelo 
contrário, reinventou-se. Como tal, mais do que uma abdicação de funções, o que se 
verificou antes foi uma mudança de papéis, que se baseou na reconformação do 
conceito de serviço público. Efectivamente, apesar de uma redução drástica da presença 
de um serviço público em sentido subjectivo, este foi sendo substituído por um serviço 
público em sentido objectivo. Temos assim um Estado que deixou de executar ele 
próprio a tarefa, delegando-a a terceiros, mas o interesse geral que se encontrava 
subjacente ao exercício dessa mesma tarefa e que permitia classificá-la como serviço 
público manteve-se. Portanto, não obstante a crise que sofre a nota subjectiva deste 
conceito, sobrevive ainda a ideia de que certos sectores da actividade económica, pela 
sua importância para os cidadãos ou para o Estado devem estar sujeitos a um regime 
jurídico ab-rogante do direito privado; devem estar sujeitos a um regime especial de 
direito público. A doutrina tende assim a atribuir relevo quase exclusivo à dimensão 
funcional deste conceito
19
: o que releva para que uma tarefa ou actividade seja 
classificada como sendo um serviço público é que o seu exercício preencha a satisfação 
de um interesse comum.  
Essa abordagem funcionalista permitiu abrir caminho, por sua vez, ao 
estabelecimento de uma dicotomia entre titularidade e gestão. Por um lado, é uma 
pessoa colectiva de direito público (o Estado ou um município) que detêm essa tarefa ou 
actividade, mas, por outro lado, imbuída por uma lógica de eficiência de resultados, 
delega o exercício dessa mesma tarefa ou actividade num terceiro, que tanto pode ser 
um sujeito de direito privado, como um sujeito de direito público. A Administração 
pratica, consequentemente, um acto pelo qual esta constitui ou transfere para a esfera do 
terceiro um direito à utilização privativa do bem dominial ou à exploração de uma 
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 PEDRO GONÇALVES e LICÍNIO LOPES, «Os Serviços Públicos Económicos e a Concessão no Estado 
Regulador», in Estudos de Regulação Pública, vol. I, org. Vital Moreira, Coimbra, 2004, pág. 186. 
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actividade pública, sendo que, é essa mesma titularidade sobre o bem que lhe permite 
constituir esse direito ex novo ou transferir um pré-existente. Todavia, quer tenha sido 
criado ou transferido, esse direito terá sempre como fonte ou origem a esfera jurídica do 
ente público que o delegou. Tal direito constituído ou transferido tratar-se-á sempre, 
então, de uma posição jurídica derivada, ou seja, o titular do serviço público delega a 
um terceiro alguns direitos e poderes inerentes a essa posição, resultando daí uma 
partilha de responsabilidades entre ambos: “o concessionário passa a deter o direito à 
gestão do serviço público e os poderes necessários a essa gestão (exploração e 
execução); por outro lado, o ente público concedente conserva a titularidade do serviço 
cuja gestão é concessionada, e, por isso, os poderes de controlo e de fiscalização da 
actuação do concessionário.”
20
 Daqui constata-se a reinvenção de papéis de que 
falávamos há pouco; ao Estado passa a caber regular o exercício da actividade e ao 
terceiro geri-la. Na prática, o Estado nunca fica verdadeiramente ausente. 
Torna-se, então, necessário disciplinar esta partilha de responsabilidades, o que 
será feito mediante a conformação do conteúdo do acto de delegação, o qual poderá 
revestir a forma de um acto de delegação legal ou contractual, sendo que, estes serão 
orientados, por sua vez, em primeira linha, pela legislação especial que incide 
especificamente sobre a tarefa cuja gestão será entregue a terceiros, e, em segunda linha, 
subsidiariamente, pelo Código de Procedimento Administrativo angolano (CPA). No 
caso concreto da pesquisa e exploração de petróleo, como teremos oportunidade de 
desenvolver mais aprofundadamente no ponto seguinte, a legislação especial – a Lei das 
Actividades Petrolíferas e a Lei da Tributação das Actividades Petrolíferas (LTAP) – 
vêm determinar que a rentabilização das jazidas de petróleo – que configuram bens 
dominiais – será realizada por uma Concessionária Nacional, em regime de monopólio, 
portanto, em regime de exclusivo, mas que, estará autorizada a celebrar com pessoas 
colectivas de direito privado ou de direito público – petrolíferas – contractos nos termos 
dos quais ficará delegado a estas últimas a rentabilização, e, portanto, a exploração dos 
jazigos petrolíferos. Verificar-se-á, portanto, dentro do próprio monopólio uma abertura 
à iniciativa privada enquadrada num regime substantivo de direito administrativo, cujas 
notas essenciais iremos desenvolver no ponto seguinte.  
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 PEDRO GONÇALVES e LICÍNIO LOPES, «Os Serviços Públicos Económicos…pág. 248. 
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2.2.2) Extracomercialidade privada através de instrumentos 
contratuais de comercialidade jurídico-pública caracterizadora do 
instituto da dominialidade 
 
O objectivo da rentabilização dos bens dominiais é atingido com recurso a meios 
e formas próprias do Direito Administrativo, nomeadamente, através da celebração de 
contractos administrativos. Estes conformam-se em figuras complexas: por um lado, 
tutelam o interesse das partes mas, por outro lado, não deixam de atender à persecução 
do interesse público
21
. Tal rentabilização passa, como já tivemos oportunidade de 
mencionar acima, por uma dicotomia entre a titularidade e a gestão dos bens dominiais, 
em que a titularidade reside na Administração e a gestão naqueles entes públicos ou 
privados em que esta é especificamente delegada pela primeira, por intermédio de acto 
ou contrato. O n.º1, do art.º 120º do CPA angolano classifica como contracto 
administrativo o acordo de vontades pelo qual é constituída, modificada ou extinta uma 
relação jurídico-administrativa. O n.º2 do mesmo art.º, por sua vez, avança com uma 
enumeração meramente exemplificativa dos tipos de contractos administrativos em 
vigor no ordenamento jurídico angolano. Portanto, e à semelhança do que se verificava 
entre nós, antes da entrada em vigor do Código dos Contractos Públicos, o critério para 
considerar um contrato como sendo administrativo – o seu factor de administratividade 
- baseia-se na natureza pública do seu objecto
22
, o que permite incluir nesta categoria, 
não só todos os contractos que atribuem à contraparte direitos especiais sobre os bens de 
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 ANA RAQUEL MONIZ, «Contrato Público e Domínio Público: Os contractos sobre o domínio público à luz 
do Código dos Contractos Públicos e da nova legislação sobre o domínio público», in Estudos de 
Contratação Pública, vol. I, org. Pedro Gonçalves, Coimbra, 2008, pág. 832.  
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 A doutrina avança com três critérios distintos susceptíveis de classificarem um contrato como 
administrativo; eram estes, o critério da sujeição, o critério do objecto e o critério estatutário. Pelo 
primeiro, são administrativos os contractos em que a Administração se encontra numa posição de 
superioridade face ao contratante privado. Pelo segundo, é administrativo o contrato que configura a 
criação, modificação ou extinção de uma relação jurídica administrativa. Pelo terceiro, são 
administrativos os contractos que são disciplinados à luz do Direito Administrativo. Com o n.º1, do art.º 
120.º do CPA, o legislador positivou, em primeira linha, o critério do objecto, e, com o n.º2 do mesmo 
art.º consagrou em segunda linha, o critério estatutário. O mesmo se passava entre nós com a antiga 
redacção do art.º 178º do CPA. “Não obstante esta definição de contrato administrativo, dada a relativa 
indeterminação da própria noção de  “relação jurídica administrativa”, o intérprete deve ter sempre 
presentes outros critérios que o podem auxiliar na determinação, em cada caso, da existência de uma 
relação jurídica administrativa e, portanto, de um contrato administrativo, como sejam o critério dos 
sujeitos intervenientes, o critério do fim da utilidade pública e o critério da ambiência jurídica que 
rodeia o contrato”. VITAL MOREIRA, in Sebenta de Direito Administrativo, Coimbra, 2006, pág. 423 e 424. 
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domínio público, como também, todos aqueles que não obstante a falta de uma 
qualificação legal expressa como tal, tenham por objecto bens do domínio público
23
. 
Os tipos contratuais administrativamente puros que têm por objecto o domínio 
público são, nos termos do CPA angolano, no seguimento do CPA português, do qual é 
tributário, a concessão de exploração e a concessão de uso privativo. Ambos 
consubstanciam contractos administrativos na medida em que o seu objecto consista em 
bens de domínio público. Todavia, no seguimento do disposto no n.º2, do art.º 120.º do 
CPA, este não é o único diploma legislativo que disciplina a gestão dos bens dominiais. 
Existe ainda legislação avulsa que tem por objectivo tratar em concreto de bens 
dominiais específicos, e que, no seu corpo prevêem, ainda, outros tipos contratuais, 
como é o caso da LAP. Efectivamente, enquanto o n.º1, do art.º 1.º da LAP define o 
objecto da lei como sendo o de estabelecer as regras de acesso e de exercício das 
operações petrolíferas de pesquisa e de exploração, o art.º 3.º, no seguimento do 
disposto na Constituição, classifica os jazigos petrolíferos como bens dominiais. A 
exploração destes é atribuída à Sonangol, E.P., enquanto detentora dos direitos 
mineiros. Esta, por sua vez, nos termos do art.º 44.º da LAP, pode proceder à exploração 
ou gestão desses jazigos através de uma de duas formas: i) directamente, nos casos em 
que pretenda executar sozinha as operações petrolíferas, atribuindo-lhe o Governo, para 
o efeito, o respectivo decreto de concessão; ii) por associação, nos casos em que 
pretenda executar essas mesmas operações conjuntamente com terceiros, atribuindo-lhe 
o Governo apenas a ela o decreto de concessão. Neste segundo caso, a Concessionária 
Nacional vai celebrar contracto com terceiros, mediante prévia autorização do governo, 
nos termos do art.º 14.º da LAP. Estes contractos com terceiros, que configuram uma 
primeira dispersão do risco inerente à actividade de pesquisa e exploração, são, nos 
termos do n.º2 e n.º3 do mesmo art.º, a Sociedade Comercial, o Contrato de Consórcio, 
o Contrato de Partilha de Produção e o Contrato de Serviço com Risco. Temos, 
portanto, por um lado, em primeiro grau, um decreto de concessão a favor da Sonangol, 
e, por outro lado, em segundo grau, com vista a uma dispersão do risco, a celebração de 
contractos de exploração entre a Sonangol e terceiros, as IOC. Tanto a modalidade de 
primeiro grau, como as modalidades de segundo grau apresentam como característica 
comum o facto de apresentarem como objecto um bem de domínio público, as jazidas 
petrolíferas, e, como tal, apresentam um factor de administratividade. Nesse sentido, 
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 ANA RAQUEL MONIZ, «Contrato público e domínio público» …pág. 836. 
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estamos no primeiro caso, perante um acto administrativo, e, no segundo caso, perante 
contractos administrativos. 
Ambas as modalidades de primeiro e de segundo grau apresentam semelhanças 
com a concessão de exploração do domínio público, na medida em que, à semelhança 
desta última, atribuem a terceiro – ao ente público Sonangol ou às IOC, respectivamente 
– não um mero direito ao aproveitamento do bem, mas um direito a exercer a actividade 
de gerir os bens de domínio público, in casu, as operações petrolíferas, incluindo o 
poder de autotutela
24
. Sem embargos das especificidades concretamente previstas nas 
cláusulas contratuais, a estes terceiros a quem é confiada a gestão dos bens dominiais 
não são atribuídos os poderes que se destinem a alterar a situação jurídica dos bens, 
visto que estes são apanágio exclusivo dos titulares destes
25
. A estes é delegada tão-
somente as atribuições necessárias para se estar em condições de proceder à 
rentabilização do bem.  
 
2.2.3) O Contrato de Partilha de Produção e o grupo empreiteiro: 
considerações genéricas sobre estes instrumentos contratuais de 
gestão indirecta de bens dominais.       
  
Como já tivemos a oportunidade de mencionar acima, o Estado angolano 
concede o direito de pesquisa e exploração de petróleo à Sonangol. Assim se procederia 
à concretização do imperativo constitucional que consagra a dominialidade pública dos 
hidrocarbonetos. 
Porém, a Sonangol, por sua vez, não vai ela própria, sozinha, exercer o direito de 
pesquisa e de exploração. Pelo contrário, em virtude do disposto na LAP, esta vai 
celebrar um dos contractos aí previstos com um conjunto de IOCs; o grupo empreiteiro. 
Verifica-se, portanto, dois fenómenos de delegação de competências. Num primeiro 
momento, o titular do bem de domínio público, o Estado angolano, delega, por via de 
lei, à Sonangol. Num segundo momento, esta última, por sua vez, delega por via de um 
contrato. Ambas as delegações se prendem com a exploração de um bem dominial, in 
casu, a actividade de pesquisa e de exploração de petróleo num bloco. Daqui retira-se 
que são sujeitos do domínio público os titulares e os gestores dos bens dominiais. 
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 Relativamente ao poder de autotutela ver MARCELLO CAETANO, in Manual de Direito Administrativo, vol. 
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Entre estes gestores conta-se tanto a Sonangol como as IOCs com quem esta 
celebra contrato. A primeira, a Sonangol, é gestora na medida em que lhe foi delegado 
pelo Estado o direito de pesquisa e de exploração. As segundas são-no uma vez que, a 
Concessionária não exerce o direito de pesquisa e de exploração, mas antes celebra 
contratos, de forma a diluir o risco inerente a essas actividades. 
Entre esses contratos, conta-se o Contrato de Partilha de Produção. Ora, como já 
tivemos a oportunidade de observar acima, a previsão como objecto contratual de uma 
relação jurídico-administrativa – in casu a gestão de bens dominiais - reveste factor de 
administratividade, e, como tal, o Contrato de Partilha de Produção constitui um tipo de 
contrato administrativo. Assim sendo, desde logo, são mobilizáveis para proceder à sua 
disciplina jurídica, em primeiro grau, a LAP e a Lei de Tributação das Actividades 
Petrolíferas (LTAP), e, em segundo grau, supletivamente, o regime geral do contrato 
administrativo constante no CPA
26
. 
Este é um contrato típico da indústria de “Up Stream”
27
, uma vez que disciplina 
a actividade de pesquisa e exploração de “petróleo bruto”  num Bloco em concreto. O 
CPP surgiu como resposta à necessidade de conciliar dois interesses aparentemente 
irreconciliáveis: “dar corpo a um negócio de acordo com o qual a companhia estatal do 
país hospedeiro mantinha a propriedade das áreas de exploração e das reservas que 
viessem a ser descobertas, e em que a IOC entrava com o investimento e a experiência 




O CPP caracteriza-se pelo facto de que, o locador, a Sonangol, cede ao locatário, 
as IOCs, uma determinada área chamada  Bloco, onde estas irão realizar a prospecção. 
Neste contrato não é atribuído um título de habilitação á IOC locatária, o que legitima a 
intervenção da National Oil Company (NOC), para que, estando esta ao corrente da 
exploração em curso, esteja em condições de, eventualmente, no futuro, vir a adquirir a 
posição da IOC no bloco. 
O contrato disciplina um negócio de risco. A IOC assume a totalidade do risco 
da operação, nos termos das cláusulas contratuais estipuladas. Disto resulta que a IOC 
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 A Lei da Contratação Pública não se aplica sob esta matéria, uma vez que esta não se encontra 
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transporte, distribuição e comercialização. 
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jurídico português», in Estudos sobre Energia: Petróleo e Gás Natural, Lisboa, 2004, pág. 31. 
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virá a deparar-se com uma de duas situações possíveis: i) reservas não 
comercializáveis: é a multinacional petrolífera que empreende todos os investimentos 
necessários na fase de prospecção, e, na eventualidade de o poço não se revelar dotado 
de reservas suficientes, será a mesma a suportar a totalidade dos custos inerentes ao 
risco – e ao prejuízo – incorridos. Terá ainda que restituir o bloco á esfera de 
disponibilidade directa do Estado hospedeiro; ii) reservas comercializáveis: no caso de 
vir a ser descoberto crude em quantidades suficientes de modo a tornar viável a sua 
comercialização, a IOC iniciará a fase de desenvolvimento do contrato. 
Como forma de dispersar o risco inerente ao “Up Stream”, a prática 
transnacional do sector desenvolveu um necessário instrumento contratual de dispersão 
de risco: a “Joint Operative Agreements” ou “Joint Venture”
29
, denominadas no 
ordenamento jurídico angolano por “Grupo de Empreiteiros”. Este consiste num acordo 
em que as partes se vinculam à constituição de uma sociedade com vista á exploração 
conjunta do mesmo Bloco, tornando-as, então, co-titulares desta. O Grupo de 
Empreiteiros funciona, portanto, como o contrato base da relação comercial, 
disciplinando os interesses das partes e alocando os mecanismos de controlo da 
sociedade. Permite, reunir recursos, partilhar encargos e distribuir os riscos inerentes á 
actividade, sendo ainda que o objecto desta exclui qualquer actividade a jusante da de 
pesquisa, prospecção, desenvolvimento e exploração de hidrocarbonetos. Funciona este 
contrato, portanto, em nosso entender, como o alicerce que sustenta e viabiliza o CPP. 
Ao Estado produtor, através da sua Concessionária Nacional, assistirá um direito de 
opção em se tornar parte deste contrato, sendo que este será geralmente exercido depois 
de a descoberta se revelar comercialmente rentável. Portanto, no caso de a actividade de 
pesquisa e exploração se revelar infrutífera, a Concessionária Nacional não terá 
incorrido em nenhum risco. Porém, no caso de vir a ser declarada uma descoberta com 
potencial comercial, a Concessionária Nacional, ao exercer o seu direito de opção, terá 
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 “O termo joint venture generalizou-se na prática internacional dos negócios para designar um 
amplíssimo sector de acordos comerciais entre empresas, vocacionadas à realização das mais variadas 
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1993, pág. 71. “Tanto quanto foi possível documentar, a modalidade de joint venture
 
típica da industria 
do Up-Stream apreende-se na modalidade da incorporated joint venture, tendo sido adoptada enquanto 
forma de tornar possível a participação directa do estado de acolhimento ou da concessionária de 
direito público na pesquisa e exploração dos seus próprios recursos naturais.”, PAULO MARQUES, «Da 




que contribuir para a cobertura dos encargos, mas somente daí em diante
30
. Um dos co-
titulares do Grupo Empreiteiro será designado como operador do bloco contratado, 
devendo responder pela gestão do mesmo perante uma Comissão de Operações
31
 
formada pelos demais co-titulares do Grupo. 
 
 
2.3) Da “Cláusula de Partilha" do Contrato de Partilha de Produção: a 
concreta rentabilização dos jazigos petrolíferos 
 
A grande vantagem de se lançar mão de um CPP – a par de se transferir o ónus 
do risco do investimento para o “Grupo Empreiteiro” – prende-se com o facto de que o 
Estado hospedeiro mantem a propriedade sobre o óleo.  
Contudo, apesar de manter essa propriedade, tal não implica necessariamente 
que fosse empreender directamente a actividade de pesquisa e de exploração. Com 
efeito, como já tivemos oportunidade de mencionar no ponto acima, o Estado, por via 
da Concessionária Nacional, vai delegar o “Up Stream” no “Grupo de Empreiteiros”. 
Delegada esta actividade, levanta-se a questão de saber como se vai proceder à 
remuneração das partes do contrato. Com efeito, o CPP tem por objecto a extracção do 
petróleo de um Bloco. Porém, se é o Estado, por via da Sonangol, que detém a 
propriedade sobre o óleo, não deixam de ser outros a correr o risco inerente à actividade 
de pesquisa e exploração. Ambas as partes pretendem retirar um proveito da celebração 
deste contrato; uma em razão de ser titular do bem dominial, a outra por a ela caber a 
gestão dessa actividade. Busca-se, portanto, uma forma de construir um equilíbrio entre 
as prestações contratuais. 
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 Este direito de opção por parte do Estado hospedeiro, contudo, tem levantado divergências 
interpretativas relativamente à participação da Concessionária Nacional no Grupo de Empreiteiros e que 
se subsumem nas seguintes posições: (1) a NOC, tendo sido ab initio “carried party”, uma vez ingressada 
na relação jurídica, não deteria, ou deteria numa versão mais limitada, direito de participação das 
reuniões da sociedade e direito de voto na conformação do conteúdo do programa de trabalhos e do 
orçamento, uma vez que, nessa qualidade, nunca co-participou nos custos inerentes. (2) Tendo a 
anterior “carried party”, posteriormente, com a sua adesão, começado a co-participar nestes custos 
deverá, agora na qualidade de “non-operating party”deter todos os direitos inerentes a esta posição. A 
prática angolana tem indicado uma inclinação dos intervenientes do sector para a segunda posição. Para 
mais considerações sobre a temática da “Joint Operative Agreement” ou “Grupo de Empreiteiros” ver, 
entre outros, G. GORDON e al, Oil and Gas Law – Current Practices and Emerging trends, pág. 265 a 303. 
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partes, a quem incumbe a coordenação e supervisão de todas as operações petrolíferas a realizar.”, 
PAULO MARQUES, «Da natureza jurídica…», pág. 46. 
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Tal equilíbrio passa, num CPP, pelo método com que se irá proceder à partilha 
ou alocação do óleo
32
. Ora, nessa matéria, pode dizer-se que, por tendência, 50% da 
produção anual de petróleo do Bloco é utilizada para amortização gradual de custos de 
investimento feitos pelo “Grupo Empreiteiro” (cost oil). Os remanescentes 50% (profit 
oil) são repartidos entre a Concessionária Nacional e o “Grupo Empreiteiro” em 
percentagens que podem ser iguais ad initio, mas que a prazo tenderão a ser maiores 
para a primeira
33
, o que configura uma lógica de progressividade da apropriação 
pública. Efectua-se com base no CPP, portanto, um exercício contabilístico em cada 
área de desenvolvimento que passa pela dedutibilidade de custos e pelo reconhecimento 
de activos
34
. A quota de participação do membro do “Grupo Empreiteiro” nos activos da 
exploração petrolífera de um Bloco corresponderá à soma das suas parcelas de “cost 




Portanto, é através da partilha do “profit oil” que se irá proceder à “remuneração” 
das partes do CPP. Contudo, fica a dúvida sobre a natureza jurídica deste “profit oil”, 
dúvida essa que aumenta ainda mais quando se tem em atenção os n.º 2 e 3, do art.º 54.º 
da LTAP. Com efeito, estas disposições revelam a vontade do legislador angolano em 
qualificar o “profit oil” como um tributo. Ora, a nossa dúvida reside no seguinte: sendo 
que a remuneração das partes é feita em petróleo, petróleo esse que até ao momento da 
partilha nunca cessa de estar na esfera jurídica do Estado, pode esse mesmo Estado 
aceder ao petróleo, petróleo esse que sempre foi seu, a título de tributo? Por outras 
palavras, poderá o Estado aceder a uma coisa que sempre foi sua por via da figura do 
tributo? É isso que tentaremos esclarecer nos pontos seguintes. 
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 PAULO MARQUES, «Da natureza jurídica…, pág. 50. 
33
 JOÃO BELCHIOR NUNES, «A problemática dos preços do petróleo», in Jornal “O Público” de 13 de 
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custas ou perdas não dedutíveis e custos fiscais previstas nos artigos 20.º a 23º da LTAP. O “cost oil” 
resulta de uma articulação entre os limites previstos dentro das categorias de custos dedutíveis 
admissíveis pela legislação angolana aplicável, os limites considerados como razoáveis pelo Ministério 
das Finanças, e a prática comum da indústria petrolífera internacional. 
35
 Para mais considerações sobre o “equity oil” ver, “Iluminando as profundezas das indústrias 
extractivas – Guia da Sociedade Civil sobre as receitas da indústria extractiva e a EITI”; direcção de 
DAVID L. GOLDWYN; Revenue Watch Institute; pág. 205 e 206. 
21 
 
3) A Tributação do subsolo 
 
3.1) A tributação do subsolo: Considerações gerais sobre a tributação da 
pesquisa e produção de hidrocarbonetos  
 
Os acima referidos n.º2 e 3, do art.º 54.º da LTAP parecem apontar para uma 
intenção do legislador angolano em auferir a sua quota-parte de “profit oil” a título de 
tributo. A extracção do petróleo do Bloco pelo “Grupo Empreiteiro” implicaria, numa 
primeira análise, como contrapartida para a Concessionária Nacional, o auferimento de 
um tributo. Seguindo essa ratio, então, aparentemente, nos depararíamos com um 
fenómeno de tributação do subsolo.  
“Do conceito de território como elemento do Estado e sua condição de 
existência resultaria sempre alguma dominialidade sobre o solo, subsolo e camada aérea 
que formam a sua tridimensionalidade”
36
. Ora, uma vertente caracterizadora do 
território do Estado é o de este ser “um meio de actuação do poder político do 
Estado”
37
, o qual utiliza as zonas de que é proprietário de forma a perseguir objectivos 
de natureza pública. 
No seguimento lógico das considerações até aqui referidas, temos que reflectir, 
agora, sobre as formas que este exercício de poder pode assumir no âmbito dos 
hidrocarbonetos. Ora, como já tivemos oportunidade de mencionar, os hidrocarbonetos, 
no seguimento de uma política de nacionalização de recursos naturais verificada na pós-
independência, passam a ser bens dominiais ex-lege do Estado angolano. Como pano de 
fundo a este processo de nacionalização e inerente constituição de um domínio público 
temos subjacente uma problemática que em matéria de titularidade dos recursos naturais 
trespassou todo o século passado: a teoria da renda de David Ricardo. Assim, e fazendo 
aqui uma sucinta análise comparativa, da mesma forma que, segundo esta teoria, o 
aumento da população conduziria a um aumento da procura por produtos agrícolas, o 
que por sua vez levaria, primeiro, a uma exploração intensiva, seguida por uma 
exploração extensiva da terra, podemos dizer que, em matéria de pesquisa e de 
exploração de petróleo, o aumento da dependência energética levou a um aumento da 
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procura desta matéria-prima, o que, por sua vez conduziu, primeiro, a uma exploração 
intensiva, seguida por uma exploração extensiva dos jazigos ou poços. Em ambos os 
cenários, verificar-se-ia a fixação de um preço pela exploração das terras, o qual, por 
sua vez, revestiria num benefício, para os proprietários das mesmas, a que Ricardo 
designou por renda
38
, uma renda económica, uma fonte de receita. Obviamente, tal 
concepção de renda económica não foi alheia ao subsequente impulsionar de 
concepções políticas de natureza nacionalista que varreram países ricos em matérias-
primas ao longo do século passado.   
Ora, efectivamente, não só no momento anterior à prática das nacionalizações, 
como sobretudo após a efectuação destas, levantou-se a questão de como assegurar que 
o Estado proprietário dos recursos naturais, in casu, dos hidrocarbonetos, receberia uma 
percentagem adequada da renda económica gerada por força das actividades de 
pesquisa, exploração e produção destes. Como tal, impunha-se a construção de um nexo 
adequado entre o Estado e a hipotética fonte de receita pública. Historicamente, os 
royalties
39
 sobre a produção consistiram na principal fonte de tributação de minérios, os 
hidrocarbonetos inclusive
40
. Porém, a partir da década de cinquenta do século passado, 
começou-se a assistir à génese de regimes fiscais de natureza híbrida que combinavam 
em si, simultaneamente, a cobrança de royalties com tributos, para já não falar do facto 
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 Relembramos que a Economia moderna não adopta a designação ricardiana para este tipo de 
rendimento. Na actualidade designa-se por renda a remuneração fixa, normal, da terra. Ao rendimento 
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41
 DANIEL YERGIN in «The Prize…., pág. 371 a 570. 
23 
 
3.2) A tributação do subsolo: o caso particular da tributação da pesquisa 
e produção de hidrocarbonetos em sede de CPP à luz do 
ordenamento jurídico angolano – considerações introdutórias; o 
Princípio da Independência dos encargos e das obrigações 
 
Não obstante o facto de a LAP prever no seu texto a existência de várias 
modalidades contratuais de colaboração entre a Concessionária Nacional e os 
operadores privados, a saber, a Sociedade Comercial, o Contrato de Consórcio, o 
Contrato de Partilha e Produção e o Contrato de Serviço com Risco, o que é facto é que, 




A antiga Lei n.º 13/78 de 26 de Agosto – Lei Geral das Actividades Petrolíferas – no 
seu art.º 17.º fazia já menção ao CPP como uma das formas de associação entre a 
Sonangol e demais empresas do sector. Segundo uma perspectiva fiscal, a norma de 
maior relevo seria a que constava do n.º4, do art.º17.º deste mesmo Diploma: “no caso 
da partilha e produção, a responsabilidade das associadas pelo cumprimento das leis e 
regulamentos fiscais e contratuais constatará de título contratual”. Esta consagração 
contratual do regime fiscal tinha a vantagem de conferir uma maior flexibilidade e 
adaptabilidade face ao mérito específico do caso concreto
43
. Esta abordagem 
contratualista colocava, como ainda hoje coloca, um problema no que respeita ao 
Princípio da Legalidade Tributária, o qual, no âmbito da exploração petrolífera se via 
ferido
44
. Assim é, uma vez que, mesmo após a aprovação e entrada em vigor da LTAP, 
a análise e resolução de questões fiscais no âmbito da actividade de exploração 
petrolífera tem, necessariamente, como ponto de partida não só os instrumentos legais, 
como também os instrumentos contratuais ainda em vigor para cada área de 
desenvolvimento. Temos, portanto, que não obstante uma tentativa por parte da LTAP 
de harmonizar os vários regimes fiscais que vigoravam autonomamente e 
separadamente para cada Bloco, o que se verificou, na prática, foi uma coabitação de 
dois regimes – um legal e outro contratual – que se complementam na composição das 
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actividades de pesquisa e exploração petrolífera. Esta co-habitação de disposições legais 
e contratuais leva a que, ainda hoje, o regime fiscal das actividades petrolíferas seja 
assente em instrumentos legais e contratuais específicos ou próprios para cada área de 
desenvolvimento
45
, pelo que, este sistema fiscal apresenta ainda como seu traço 
caracterizador o “Ring Fencing”. Este consiste numa concretização do Princípio da 
Independência dos Encargos e das Obrigações. Trata-se de elemento pelo qual, no 
sistema tributário dos minérios, se procede à delineação do sujeito passivo. Enquanto 
que num sistema tributário que tenha por objecto a tributação do rendimento do sujeito 
passivo in totum, o tributo incidirá sobre as operações consolidadas, nos sistemas 
tributários dos minérios o objecto da tributação é cada uma das operações 
individualmente realizadas pelos sujeitos passivos. Tal implica que uma das empresas 
petrolíferas parte do “Grupo empreiteiro” de um dado bloco, não poderá proceder a uma 
redução artificial da sua matéria tributável gerada através desse mesmo bloco mediante 
o reporte dos prejuízos verificados num outro Bloco no qual também esteja associada. 
Por outras palavras, com o “Ring Fencing” rejeita-se de antemão a possibilidade de 





4) O lucro: algumas considerações 
 
4.1) Noção genérica de lucro contabilístico 
         
Para a contabilidade, o lucro será a diferença entre os custos e os proveitos 
verificados num dado lapso temporal previamente estabelecido comummente 
denominado por exercício
47
. Durante o período considerado, uma dada sociedade 
consumiu determinados montantes de bens e serviços, a que correspondem as perdas, e 
produziu, por sua vez, bens e serviços, a que correspondem os ganhos. Contudo, 
verifica-se na maioria dos casos que nem todos os bens ou serviços produzidos são 
vendidos, havendo assim uma parte dos ganhos que não são lucro efectivo, mas apenas 
lucro potencial, sendo que, este último não deve ser contado como lucro no exercício. 
De igual modo, pode dar-se que determinados consumos já ocorridos prolonguem a sua 
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utilização para o futuro, devendo em consequência ser levados a perdas desses 
exercícios, e o seu valor abatido nas perdas do exercício actual. Ora, efectivamente 
assim sendo, só será contabilizado como lucro, a diferença entre as perdas efectivas e os 
ganhos efectivos. 
 
           4.2) O petróleo-lucro nos termos do art.º 54.º da LTAP 
 
Em primeiro lugar, com vista a um correcto enquadramento da problemática, 
necessário será recordar o que aqui já foi oportunamente mencionado acima: o profit-
oil, ou petróleo lucro na terminologia empregue pelo legislador angolano, é o resultado, 
em sede de alocação do petróleo produzido, da divisão do petróleo produzido – aquele 
que é extraído à boca do poço - entre petróleo para amortização de custos (“cost-oil”) e 
petróleo-lucro (“profit-oil”). Portanto, temos que, num primeiro momento, é canalizado 
para os membros do Grupo Empreiteiro, em função da sua respectiva quota no Bloco 
em causa, uma dada quantidade de petróleo – e não de importâncias pecuniárias – em 
razão dos custos incorridos na fase de pesquisa e exploração, declarados pelos membros 
do Grupo de Empreiteiros, e aceites como válidos pelo Ministério das Finanças. 
Seguidamente, num segundo momento, emerge, desta amortização dos custos incorridos 
o petróleo lucro. Ele é, portanto, o remanescente do petróleo para a amortização de 
custos, o qual, por sua vez, será repartido entre a Concessionária Nacional, por um lado, 
e os restantes elementos do Grupo Empreiteiro, por outro. 
A Sonangol, nos termos do art.º 54.º da LTAP, deve entregar ao Orçamento 
Geral do Estado as suas receitas provenientes dos recebimentos efectuados em sede de 
alocação do petróleo bruto, ou seja, do petróleo-lucro que lhe coube, de acordo com 
uma fórmula previamente acordada, podendo reter até 10% destas mesmas receitas, para 
fazer face às despesas que incorreu em matéria de supervisão e controlo das suas 
associadas no Grupo Empreiteiro e das operações petrolíferas em geral. Para o efeito, a 
Sonangol deve apresentar na Repartição Fiscal competente uma declaração em 
quintuplicado, respeitante ao petróleo bruto recebido, bem como à discriminação das 
despesas que se revelam indispensáveis realizar para uma eficiente fiscalização e 
controlo das suas associadas no Grupo Empreiteiro e das operações petrolíferas. 
A Sonangol deve apresentar esta declaração dentro dos seguintes prazos: i) no 
caso de liquidação provisória, até ao último dia do mês posterior ao mês do 
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levantamento do petróleo; ii) no caso de liquidação definitiva, no decurso do mês de 
Março de cada ano. 
 
4.3) Contraste entre o lucro em termos contabilísticos e o lucro enquanto 
petróleo-lucro: um exercício de interpretação jurídica preliminar  
 
Entendemos, como os dois pontos imediatamente acima dão já de si a entender 
subtilmente, que a expressão “lucro” aqui concretamente empregue com vista à 
denominação do petróleo remanescente uma vez efectuada a amortização dos custos 
incorridos em matéria de pesquisa e exploração, não deve ser entendida de forma linear. 
Em primeiro lugar, porque o petróleo-lucro será objecto de um tratamento diferente, em 
função de ser alocado, ou à Concessionária Nacional, ou aos restantes elementos do 
Grupo Empreiteiro. Efectivamente, enquanto o montante de petróleo alocado à 
Concessionária Nacional cairá no regime do art. 54.º da LTAP, aquele alocado aos 
elementos privados do Grupo de Empreiteiros será elegível para calculo do lucro real de 
cada um destes elementos que será objecto de tributação em sede de IRP. Temos, 
portanto, um indício de dois tratamentos distintos, para duas realidades diferentes. Em 
segundo lugar, a epígrafe do Título IV – “Outros Encargos Tributários” – da LTAP, a 
qual abrange o supra referido art.º 54.º vem, não só reforçar a existência de duas 
realidades diferentes em matéria deste denominado “lucro”, como também, permite 
apontar um caminho para um adequado enquadramento dos mesmos, seja por 
denominação expressa, seja por exclusão de partes. Senão vejamos: atendendo ao nosso 
ponto de partida, o lucro em termos contabilísticos não permite um enquadramento 
adequado deste(s) petróleo-lucro(s). Efectivamente, nenhum, quer aquele alocado à 
Concessionária Nacional, quer aquele alocado aos elementos privados, se reconduz á 
mera subtracção da diferença entre perdas efectivas e ganhos efectivos, no termo de um 
exercício. Assim é, uma vez que, este(s) petróleo-lucro(s) têm em si subjacente(s) uma 
realidade mais complexa, ainda em fase de pacificação, e, portanto, carente de um 
adequado exercício de interpretação jurídica. A norma jurídica, enquanto instrumento 
ordenador de uma vida social em permanente estado de mutação, não deve ser vista 
como um constituído, mas sim como um constituendo.
48
 O elemento gramatical 
presente no art.º 54.º da LTAP revela que este tem apenas como destinatário tão-
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somente a Concessionária Nacional; o elemento histórico subjacente à norma em 
questão, a saber o movimento de nacionalização dos recursos nacionais como forma de 
expressão máxima da recém-conquistada soberania nacional do Estado angolano que 
está na génese da dominialidade pública dos hidrocarbonetos revela uma estratégia em 
que a independência política tem como baluarte as receitas provenientes do sector 
petrolífero; o elemento sistemático revela (tendo sempre presente a epígrafe “Outros 
Encargos Tributários”) uma ausência de sistema coerente, maxime em matéria fiscal, o 
qual assenta numa tributação fragmentária, apoiada, na essencialidade, nas receitas 
petrolíferas
49
; o elemento teleológico aponta para uma intencionalidade que, na ausência 
de uma máquina fiscal eficiente, garanta uma fonte de receita reiterada para o Estado. 
Do encontro entre a letra e o espírito da norma resulta, em nosso entender, uma clara 
intenção por parte do legislador angolano em, na ausência de uma máquina 
administrativa eficiente, utilizar o CPP como veículo arrecadador de receita e, portanto, 
como baluartes da base fiscal do país; arrecadadores da única receita que, graças à 
intervenção das empresas petrolíferas a operarem em Angola, por um lado, e dado o 
presente estado de subdesenvolvimento do país, por outro, consistirá, ainda, por um 
longo período de tempo, a única fonte de receita garantidamente reiterada.  
Consequentemente, numa primeira análise, podemos ser tentados a concluir o 
seguinte: i) em primeiro lugar, o nome “lucro” parece não se assumir como rigoroso de 
um ponto de vista técnico-interpretativo, tratando-se antes de um “lucro” improprium 
sensu; ii) em segundo lugar, tendo presente o conjunto formado pela letra e pelo espírito 
da norma, concluir-se pela existência de um dualismo em matéria de petróleo-lucro; por 
um lado, aquele que é alocado aos entes privados, e por outro, aquele que é destinado à 
Concessionária Nacional. O primeiro, pelo facto de não se encontrar abrangido pelo 
art.º 54.º, reveste uma receita ou rendimento que cada um destes retira do Bloco em 
questão, e que, por sua vez, será objecto de tributação em sede de Imposto de 
Rendimento do Petróleo (IRP). Trata-se, portanto, de um ponto de vista contabilístico, 
de uma componente formadora do lucro, um ganhos efectivo. O segundo, parece 
revestir, numa primeira análise, não um ganho, mas sim de um encargo, um encargo 
tributário, na expressão empregue pelo legislador, e, como tal, numa obrigação fiscal. 
Porém, isso é apenas uma primeira impressão; necessário é ir-se mais fundo nesta 
questão. 
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Com efeito, parece-nos que a questão referente ao petróleo-lucro alocado aos 
intervenientes privados será mais pacífica. Não obstante, cumpre ainda assim, em 
matéria do petróleo lucro alocado à Concessionária Nacional, tentar esclarecer um 
pouco mais a problemática da sua natureza jurídica. Efectivamente, não é suficiente 
restringirmos uma análise jurídica à vontade do legislador, por muito expressa ou literal 
que esta se revele. Não nos devemos limitar a uma abordagem microscópica. Necessário 
será, pelo contrário, tentar ir um pouco mais além. Procurar encetar uma abordagem 
macroscópica. Como tal, nos pontos seguintes, tentaremos perceber – aceitando 
previamente como verdadeira a premissa de que se trata de um tributo – de que tipo de 
tributo é: se um imposto, se taxa. É o que tentaremos fazer, lançando mão de princípios 
gerais do direito fiscal. Seguidamente, de forma a conferir uma maior segurança à 
análise, procurar-se-á fazer um exercício de direito comparado entre esta e uma 
prestação análoga prevista no ordenamento jurídico brasileiro. 
 
5) Princípios relevantes para matéria fiscal e sua implicação prática face ao 
petróleo-lucro  
 
5.1) O Princípio da Legalidade Fiscal 
 
Sendo a lei o produto de uma opção do poder político, mais precisamente, uma 
escolha entre fins opostos entre si
50
, escolha essa que, por sua vez, mais não é do que a 
expressão dos interesses que a cada ciclo político fazem vencimento da sua posição no 
Parlamento. Portanto, a própria lei não é, nem pode ser, de per si, uma garantia da sua 
qualidade conteudística. Daqui gera-se, por sua vez, a necessidade de um diálogo 
concordante, numa lógica de nexo umbilical, entre lei e princípios gerais de direito, que 
lhe atribua a ela, uma garantia de qualidade, que ela só por si não consegue fazer valer. 
De entre estes princípios materiais, o princípio da legalidade fiscal apresenta por 
base uma ideia de autoimposição, autotributação e autoconsentimento dos impostos
51
, 
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 CASTANHEIRA NEVES aponta a parcialidade como uma característica inerente à lei. Seria em razão desta 
que a lei seria reflexo de uma opção prévia entre fins conflituantes entre si. A opção por esta ou aquela 
opção conduziria, inerentemente, a decisões que, por sua vez, favoreceriam certos interesses de certos 
grupos sociais, em detrimento de outros, num processo decisório que apenas caberia à lei fazer. 
CASTANHEIRA NEVES in O Instituto dos “Assentos” e a Função Jurídica dos Supremos Tribunais, Coimbra, 
pág. 605-610. 
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 CASALTA NABAIS in Manual de Direito Fiscal, Coimbra, 2006, pág. 138. 
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segundo a qual os impostos devem ser consentidos pelos contribuintes
52
, numa lógica de 
democracia representativa. Este princípio desdobra-se em dois segmentos: no princípio 
de reserva de lei formal, e no princípio de reserva material de lei. O primeiro, por um 
lado, implica que haja uma intervenção de lei parlamentar, seja esta uma intervenção 
material a fixar a própria disciplina conteudística dos impostos, ou uma intervenção de 
carácter meramente formal por parte do poder legislativo, autorizando o poder 
executivo, via autorização legislativa, a estabelecer essa disciplina, nos termos da alínea 
o), do número 1, do art.º 165.º da Constituição angolana, dentro de certas coordenadas 
que hão-de constar da respectiva lei de autorização. O segundo, por outro lado, implica 
que a lei fiscal contenha a disciplina, tão completa e pormenorizada, quanto possível da 
matéria reservada. Em suma, o princípio da legalidade fiscal vem determinar que, 
compete ao poder legislativo proceder no exercício de uma reserva relativa de 
competências, quer directamente, quer por via de delegação de competências no poder 
executivo, à delimitação dos elementos essências de cada tributo, os quais são, aqueles 
previstos no número 1, do art.º 102º da Constituição, a saber, a incidência stricto 
sensu
53
, a taxa, os benefícios fiscais e as garantias dos contribuintes. Efectivamente, o 
legislador constitucional angolano, com este número 1, do art.º 102º procedeu a uma 
destrinça entre normas de decisão sobre a repartição dos encargos tributários, por um 
lado, e normas de execução ou instrumentais, por outro
54
. Por sua vez, o Código Geral 
Tributário (CGT), no seguimento da Constituição angolana, estipula no seu art.º 1.º que 
serão obrigatoriamente determinadas por lei a incidência, as isenções e as taxas de cada 
imposto, bem como as formas processuais de atacar a ilegalidade dos actos tributários; 
entenda-se, neste último ponto as garantias dos contribuintes
55
. 
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 Ideia que tem a sua génese na Magna Carta Libertatum assinada por João Sem Terra.  
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 O que significa que a lei deve abranger todas as normas relativas à incidência real ou objectiva 
(material, temporal, quantitativa e espacial) e à incidência pessoal ou subjectiva (sujeito activo e 
passivo, incluindo nestes o contribuinte, os responsáveis, os substitutos). CASALTA NABAIS, in Manual…, 
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 Quando se cria ou modificam impostos, ou se alteram taxas, estão a ser tomadas as decisões 
estruturantes do sistema fiscal (normas de repartição), enquanto que, quando se decide sobre a 
concretização das normas de incidência, como seja a liquidação ou a cobrança, estamos perante normas 
instrumentais (normas de execução). As decisões estruturantes encontram-se estipuladas no art.º 102º 
da Constituição. J. L. SALDANHA SANCHES e JOÃO TABORDA GAMA, in Manual de Direito Fiscal…, pág. 82. 
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 A título de comparação, verifica-se que, o legislador português, na Lei Geral Tributária foi mais longe 
do que o seu homologo angolano, uma vez que, no art.º 8º determinou que, para além das disposições 
constitucionais, estão “também” abrangidos pelo “princípio da legalidade tributária” “a liquidação, a 




É do diálogo que se estabelece entre, por um lado, a Constituição e o CGT, e, por 
outro, a LTAP, que se irá aferir da conformidade do petróleo-lucro relativamente ao 
princípio da legalidade fiscal. De facto, é mediante as orientações plasmadas nas duas 
primeiras que se irá proceder a um juízo de legalidade da terceira. No que ao petróleo-
lucro diz respeito, o art.º 54.º da LTAP determina que a Sonangol deverá proceder à 
entrega ao Orçamento Geral do Estado das receitas provenientes dos recebimentos 
auferidos na qualidade de Concessionária Nacional, a título de petróleo-lucro, com 
excepção de uma parte desse montante, no máximo de 10%, que ficará retido para fazer 
face a despesas com a supervisão e controlo das suas associadas e das operações 
petrolíferas. Portanto, um mínimo de 90% do petróleo lucro que cabe à Concessionária 
Nacional após a realização da alocação do petróleo é reencaminhado para o Estado. A 
Sonangol configuraria o sujeito passivo, e o Estado o sujeito activo da relação jurídico-
tributária que o art.º 54.º tenta estabelecer. Temos aqui, a incidência pessoal ou 
subjectiva. A importância de petróleo-lucro que cabe à Concessionária Nacional 
configuraria a matéria objecto da relação jurídico-tributária. Temos aqui, a incidência 
real ou objectiva. O mínimo de 90% acima referidos configura, por sua vez, uma taxa 
variável dentro de um intervalo
56
. Relativamente aos benefícios fiscais e às garantias 
dos contribuintes, o art.º 54.º nada diz. Todavia, tal não implica que nos deparemos com 
uma situação de silêncio da lei. Pelo contrário. Efectivamente, e não obstante a 
proibição de se lançar mão da analogia em matérias fiscais, nada obsta a que se proceda 
aqui a um exercício de interpretação jurídica, mais concretamente de uma interpretação 
enunciativa, com vista a se aferir da intencionalidade prático-normativa do art.º 54.º em 
matéria de garantias dos contribuintes. Para o efeito, há que, em nosso entender, chamar 
á colação os artigos 34.º e 37.º da LTAP, os quais vêm dispor sobre a Comissão de 
Revisão da matéria colectável em sede do Imposto sobre o Rendimento do Petróleo 
(IRP). Segundo estes, pode o contribuinte – portanto, a petrolífera – reclamar da matéria 
colectável fixada pela Comissão de Fixação para um órgão ad hoc especificamente 
convocado para o efeito, que irá reapreciar o problema, caso a caso, bloco a bloco, 
contribuinte a contribuinte, de forma a corrigir ou confirmar, em termos definitivos, a 
matéria colectável. Todo este procedimento de reapreciação casuística da matéria 
colectável em sede de IRP reveste uma garantia para os contribuintes. Ora, como já 
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 Relativamente à admissibilidade da fixação em lei de taxa através de um intervalo vide SÉRGIO VASQUES 
e JOÃO TABORDA GAMA, “Taxas de imposto, legalidade tributária e produtos petrolíferos: anotação ao 
acórdão n.º 70/2004”, in Jurisprudência Constitucional, 9, 2007. 
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tivemos oportunidade de mencionar supra, o IRP vai incidir sobre o petróleo-lucro que é 
afectado a cada uma das petrolíferas que participa no Grupo Empreiteiro, que não a 
Concessionária Nacional. Contudo, cumpre aqui recordar que, em matéria de alocação 
do petróleo produzido, uma vez determinado o montante de petróleo destinado para 
amortização de custos, o seu remanescente, ou seja, o petróleo lucro, é repartido entre, 
por um lado, a Sonangol, e, os demais participantes no Grupo Empreiteiro, por outro. Se 
o Capítulo II, do Título III da LTAP, no qual se inserem os artigos 34.º e 37.º, trata da 
tributação do petróleo-lucro alocado a cada uma das petrolíferas participantes no Grupo 
Empreiteiro, que não a Concessionária Nacional, o art.º 54.º disciplina a entrega da 
Sonangol ao Estado de outro encargo, o qual perfaz um mínimo de 90% do petróleo-
lucro que havia sido recebido pela primeira. Ocorre que estes dois fenómenos tributários 
não são estanques, antes se encontrando entrelaçados entre si. Assim é, uma vez que, 
não obstante a existência de instrumentos legais e contratuais específicos para cada 
concessão, a LTAP e o Decreto de Concessão promovem uma génese de harmonização 
da tributação das receitas petrolíferas, e, especialmente a LTAP reflecte uma intenção 
do legislador em que, o nascimento, vida e morte de ambas estas obrigações andem de 
mãos dadas. Prova disso é o art.º 59.º, o qual disciplina a liquidação de ambos estes 
encargos tributários, e os artigos 22.º e 23.º, que fixam quais os custos (in)elegíveis para 
efeitos de petróleo de amortização de custos, e que, portanto, se encontram na base de 
ambos os petróleos-lucros, o da Sonangol, por um lado, e o dos restantes membros do 
Grupo empreiteiro, por outro. Ora, assim sendo, se o tempo, o modo e o procedimento 
de vida e morte destas importâncias são idênticos, porque não haveria a sua vida de 
assumir, igualmente, alguma similitude de percurso? Coim efeito, é no sentido da 
similitude que parece apontar o espírito do legislador, ao referir, expressamente, que a 
liquidação do petróleo-lucro quer da Sonangol, quer das demais intervenientes no 
Grupo empreiteiro, se faria de forma idêntica, por força da remissão constante no art.º 
42.º e no número 6, do art.º 54.º para o art.º 59.º. Consequentemente, ambos estes 
petróleos-lucros surgiriam como verso e reverso da mesma moeda, no sentido em que, 
um corresponderia ao encargo que recairia sobre a esfera pública – a Concessionária 
Nacional - e o outro sobre o rendimento que recairia sobre a esfera privada, os titulares 
da gestão da exploração do Bloco. Como tal, existe um nexo que os liga, pelo que, na 
ausência de disposição expressa sobre algum ponto da disciplina jurídica na norma, ou 
normas, que regulem, em concreto, um dos lados da moeda, há que recorrer, por via de 
razão, ao disposto nas suas normas que regulam o outro lado da mesma moeda. Como 
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tal, em concreto, não obstante o aparente silêncio do art.º 54.º em matéria de garantias 
dos contribuintes, há ainda assim, que atribuir a esta norma um sentido que, embora não 
expresso, esta o admite virtualmente: a possibilidade de reclamação da Concessionária 
Nacional, em sede de Comissão de Revisão, da matéria colectável fixada, ou seja, do 
petróleo lucro, mediante uma aplicação supletiva do disposto nos artigos 34.º a 40.º da 
LTAP, para que, assim, se possa aferir, em termos definitivos, qual a percentagem 
exacta de petróleo lucro enunciada do n.º2, do art.º54.º
57
, que esta poderá reter, de forma 
a fazer face às despesas de supervisão e controlo das suas associadas e das operações 
petrolíferas. 
Temos, portanto, que se pode admitir que, a par da incidência e da taxa, as 
garantias dos contribuintes também se encontram, salvaguardadas, pelo que, o art.º 54.º 
até que disciplinaria, directa, ou indirectamente, todos os elementos essenciais do 
tributo em análise. Como tal, este vai ao encontro do disposto, quer na Constituição, 
quer no CGT, em matéria de juízo de legalidade dos tributos, ou, por outras palavras, 
poderá ser tido como admissível entender que o petróleo-lucro nos termos configurados 
no art.º 54.º da LTAP será passível de enquadramento no seio do princípio da legalidade 
fiscal. Todavia, este não é o único princípio com cujo o conteúdo da norma deve ser 
compatível de maneira podermos considerar que nos deparamos com um tributo. 
Cumpre, portanto, prosseguir a análise.   
 
5.2) O Princípio da Igualdade Tributária 
 
5.2.1) Estrutura formal do Princípio da Igualdade: a necessidade de um 
critério distintivo 
 
A ideia de igualdade, qualquer igualdade, assenta numa construção artificial. 
Efectivamente, a noção de universalidade própria da época liberal, segundo a qual a lei 
tinha por destinatário um cidadão concebido como uma figura anónima, ahistórica, e 
homogénea revelou-se gorada face a sociedades que se foram pautando por um 
pluralismo crescente
58
. A universalidade é necessária à igualdade, porém, esta só não é 
suficiente. Pelo contrário, é necessário que a lei reconheça a heterogeneidade dos seus 
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 Esta norma admite uma taxa de retenção variável até a um máximo de 10%. 
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 Tal disparidade encontra-se presente em trechos de várias obras literárias, como por exemplo: “a lei, 
com grande desejo de igualdade, tanto proíbe o pobre como o rico de dormir debaixo das pontes, de 
mendigar nas ruas e de roubar pão.” ANATOLE FRANCE, in Le Lys Rouge.    
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destinatários. “A igualdade deslocou-se, portanto, da mera formalidade para a matéria 
conteudística, da igualdade perante a lei, para a igualdade que a própria lei encerra”
59
. 
Como tal, o facto do art.º 23.º da Constituição angolana, ao consagrar a igualdade de 
todos perante a lei lato sensu como um direito fundamental, não implica o 
reconhecimento de uma igualdade em sentido formal, mas sim uma igualdade em 
sentido material
60
, o que, por sua vez, torna necessário delimitar de forma transparente o 
conteúdo dessa mesma igualdade. O legislador terá que, consequentemente, proceder a 
uma escolha entre fins conflituantes entre si, no seguimento da lógica de que há que 
tratar o igual como igual, e o desigual como desigual. Tal equação, por sua vez, é 
decomposta em dois elementos essenciais: “a igualdade ou diferença das realidades a 
tratar, por um lado, a igualdade ou diferença do tratamento que é dispensado a essas 
mesmas realidades, por outro”
61
. O encontro entre tratamento e realidade passa por 
tomar a opção por um critério que reflicta na norma a intenção do legislador, in casu, a 
opção do legislador em arrecadar receitas provenientes da exploração de jazidas 
petrolíferas. Trata-se, portanto, de formular na norma, para posterior aplicação ao caso 
sub judice, de uma noção ou critério descritivo – um tertium comparationis - que nos 




Tais critérios de concretização conteudística da igualdade na área do Direito 
Fiscal passam por ser um de dois; ou o princípio da capacidade contributiva, ou o 
princípio da equivalência, em função dos factos tributáveis e dos modos específicos de 
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 VIEIRA DE ANDRADE, in Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, pág. 75-111, 
Almedina, 2006.  
61
 SÉRGIO VASQUES, in O Princípio da equivalência como critério da igualdade tributária, pág. 38, Almedina, 
2008. 
62
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5.2.2) Concretização fiscal do princípio da igualdade: o princípio da 
capacidade contributiva 
 
Dizem, por um lado, o art.º 88.º da Constituição angolana que todos, pessoas 
singulares e colectivas, têm o dever de contribuir para as despesas públicas em função 
da sua capacidade económica e dos benefícios que aufiram, e, por outro lado, o art.º 
101.º da mesma Constituição que o sistema fiscal angolano deve ser estruturado em 
função da justa repartição de rendimentos e da riqueza nacional. Da conjugação destes 
dois preceitos resulta a intenção do legislador constitucional em promover, por via 
indirecta, o desenvolvimento de um sistema fiscal alicerçado no princípio da capacidade 
contributiva
63
 enquanto critério concretizador do princípio da igualdade tributária em 
sentido material. Como tal, a figura do imposto, obrigação fiscal prevista no art.º 102º 
da Constituição, apenas terá a sua criação, incidência, taxa, garantias atribuídas aos 
contribuintes, e eventuais benefícios fiscais, em consonância com o ordenamento 
jurídico-fiscal, na medida em que tenha subjacente a si o objectivo de proceder a uma 
repartição da riqueza com base numa tributação assente na capacidade económica de 
cada um.  
Todavia, tal critério concretizador é tão-somente convocável na medida em que 
o objecto tributável seja, ou o rendimento lato sensu
64
, no caso das pessoas singulares, 
ou o lucro real, no caso das pessoas colectivas. Por outras palavras, sobre todos – 
cidadãos e empresas – impende um dever fundamental de pagar impostos, segundo um 
único critério, que é o da capacidade contributiva. Este exige que cada um - cidadão ou 
empresa – pague os seus impostos na proporção da sua capacidade contributiva 
revelada, por um lado, ou através do seu rendimento, património, ou aquisição e 
consumo de bens, ou, por outro lado, através do lucro real
65
. 
O imposto, quer incida sobre o rendimento, quer incida sobre o lucro real, pode 
ser definido com base em três elementos: o elemento objectivo, o elemento subjectivo, e 
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. Pelo primeiro, o imposto é uma prestação pecuniária 
unilateral definitiva e coactiva; um objecto mediato de uma obrigação de dare 
estabelecida ex lege a que não corresponde nenhuma contraprestação específica a favor 
do contribuinte, ou seja, é uma prestação difusa, que não dá lugar a qualquer reembolso, 
restituição ou indemnização. Pelo segundo, o imposto é uma prestação exigível a 
detentores individuais ou colectivos de capacidade contributiva, a favor de entidades 
que exerçam funções públicas
67
. Pelo terceiro, o imposto pode perseguir, ou uma 
finalidade fiscal ou uma finalidade extrafiscal; fiscal se tiver como função principal a 
arrecadação de receitas, extrafiscal se tiver como função principal uma qualquer outra 
que não seja a arrecadação de receitas. Nos impostos encontra-se, portanto, subjacente 
uma lógica de solidariedade para com a Comunidade.   
 
5.2.3) Concretização fiscal do princípio da igualdade: o princípio da 
equivalência 
 
O número 1, do art.º 103.º da Constituição angolana, por sua vez, faz menção à 
criação, modificação e extinção de “contribuições especiais” devidas pela prestação de 
serviços públicos, utilização de bens do domínio público, e demais casos previstos na 
lei. Como será bom de ver, tais tributos não poderão apresentar como critério 
concretizador da igualdade fiscal o princípio da capacidade contributiva, uma vez que, 
não tomam o rendimento ou o lucro na sua totalidade. Antes, ao invés de uma tributação 
difusa, esta figura, no seguimento da apelação ao princípio da equivalência
68
, faz apelo 
a uma tributação bilateral ou sinalagmática, isto é, dirigida à compensação de prestações 
administrativas efectivamente provocadas ou aproveitadas pelo sujeito passivo. 
Consequentemente, tais “contribuições especiais” subsumem-se a taxas; 
contraprestações específicas face às prestações dos particulares, que corresponde a uma 
actividade do Estado ou de outros entes públicos, especialmente dirigida ao respectivo 
obrigado, actividade essa que se há-de concretizar-se na prestação de um serviço 
público, no acesso à utilização  ou exploração de um bem do domínio público, ou na 
                                                          
66
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remoção de um obstáculo jurídico à actividade dos particulares
6970
. Nas taxas encontra-
se subjacente uma lógica de troca entre as partes. 
 
 
5.3) O caso do petróleo-lucro (profit oil) alocado à Concessionária Nacional: 
Da sua (in)admissibilidade enquanto tributo. Um exercício de direito 
comparado: o “profit oil” angolano e a participação especial brasileira.    
 
  5.3.1) Da necessidade de uma análise de direito comparado 
 
O petróleo-lucro que cabe ao Estado angolano apresenta semelhanças com a 
chamada participação especial que se encontra prevista no ordenamento jurídico 
brasileiro
71
. Tal similitude parece-nos que deve ser tida uma conta no objecto do nosso 
estudo, uma vez que, é escassa a bibliografia encontrada que trate expressamente esta 
matéria. Pelo contrário, o mesmo não se passa já com a participação especial brasileira. 
Com efeito, a doutrina e a jurisprudência brasileiras empreenderam esforços ao longo 
do tempo com vista a se esclarecer a problemática que reveste a natureza jurídica da 
participação especial. De tal forma que, actualmente, será de considerar que esta 
questão se encontra pacificada
72
. 
Assim sendo, somos da opinião que para consolidar o entendimento sobre a 
natureza jurídica do “profit oil” seria pertinente encontrar apoio numa análise 
comparativa entre esta e a participação especial. Assim sendo, em consequência, 
tentaremos tecer uma análise de direito comparado entre ambas. Dessa forma, 
entendemos que se estaria a conferir uma mais forte segurança na análise da natureza 
jurídica do “profit oil”, através da importação de certas considerações da doutrina e 
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jurisprudência brasileiras, as quais se podem revelar pertinentes, em razão dos pontos de 
encontro que se verificam existir entre esta e a participação especial. 
Com esse intuito em mente, iremos nos pontos seguintes tecer breves 
considerações sobre a participação especial para que, subsequentemente, se prossiga, 
com redobrada segurança de análise, o desenvolvimento de considerações relativamente 
ao petróleo-lucro.    
 
5.3.2) A Participação Especial brasileira: sua natureza jurídica à luz 
do acórdão do Supremo Tribunal Federal MS n.º 24.312 – RJ de 19 
de Fevereiro de 2003 
 
A actual configuração jurídica da indústria petrolífera brasileira consiste num 
modelo de monopólio flexibilizado
73
, em virtude da emenda constitucional n.º 9, de 
Novembro de 1995. À semelhança do que se verifica em Angola, os hidrocarbonetos 
constituem também no Brasil bens de domínio público. Não obstante a titularidade do 
Estado, é admissível a participação nas actividades de upstream de petrolíferas privadas, 
a par da petrolífera nacional, a Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, sob regime 
regulatório. 
A participação de petrolíferas privadas nas actividades de upstream encontra-se 
regulamentada através de um modelo de concessão: o Contrato de Concessão de 
Petróleo e Gás Natural. Assim dispõe o art.º 23.º da Lei n.º 9.478 de 6 de Agosto de 
1997 (Lei do Petróleo). Através deste modelo: i) o Estado brasileiro mantém o domínio 
sobre as reservas de hidrocarbonetos, transferindo para as suas concessionárias o 
exercício das actividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás 
natural, as quais correm o risco inerente a estas actividades, empregando os seus 
próprios equipamentos e instalações, mas detendo a propriedade do petróleo e do gás 
natural após a sua extracção; ii) o Estado desempenha as funções de definição da 
política energética, através do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) e de 
regulação, por meio da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP).    
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O aspecto importante deste modelo de concessão para o objecto do nosso estudo 
é o método de remuneração imposta às concessionárias, o qual, subsume a forma de 
participações governamentais (government take). A participação especial é uma das 
categorias de participação governamental na indústria do petróleo e do gás brasileira. As 
participações governamentais possuem no ordenamento jurídico brasileiro consagração 
constitucional expressa no §1 do art.º 20. Este assegura aos Estados federais, ao Distrito 
Federal, aos Municípios e aos órgãos da administração directa da União “participação 
no resultado da exploração” de recursos naturais, “ou compensação financeira por essa 
exploração”. Em concreto, a participação especial encontra-se instituída no art.º 50 da 
Lei do Petróleo
74
, estando os seus critérios de cálculo e cobrança regulamentados pelo 
Decreto n.º 2.705 de 1998. 
A participação especial é uma “taxa especial de retorno”
75
, que o legislador 
brasileiro construiu em alternativa à aplicação de uma tributação progressiva em caso de 
subida do preço do petróleo ou de aumento do volume de produção do poço. Tem por 
objectivo estabelecer uma alternativa de arrecadação. É “aplicada sobre a receita bruta 
da produção de campos de petróleo e gás natural, de grandes volumes de produção, ou 
de grande rentabilidade, deduzindo-se da receita bruta todas as participações 
governamentais pagas [bónus de assinatura, royalties, pagamento pela ocupação ou 
retenção da área], os investimentos realizados na exploração e desenvolvimento dos 
campos e os custos operacionais decorrentes das actividades de produção.”
76
. Os 
artigosº 21.º e 22.º do acima referido Decreto n.º 2.705 determinam que a participação 
especial incide por cada campo produtor (ou seja, por bloco) e a sua periodicidade é 
trimestral.  
A natureza jurídica da participação especial foi objecto de um aceso debate 
doutrinário imediatamente a seguir á aprovação da Constituição de 1988. Com efeito, a 
doutrina brasileira dividiu-se em duas correntes de pensamento: uma advogando que a 
participação especial consistiria numa espécie de receita deriva ou tributo
77
, e outra 
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entendendo que esta revestiria a forma de uma receita originária ou compensação
78
 
pela utilização de um bem dominial. O ponto nevrálgico desta divergência doutrinária 
era a interpretação do §1 do art.º 20.º da Constituição brasileira, em relação às 
government take relativas à exploração dos recursos minerais, petróleo e gás natural 
inclusive. Por um lado, a corrente que sustentava que a participação especial revestiria 
um tributo apoiava tal raciocínio na suposta conformidade desta com os parâmetros ou 
pressupostos legais previstos no art.º 3.º do Código Tributário Nacional: “Tributo é toda 
prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 
não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante actividade 
administrativa plenamente vinculada.” Por outro lado, a corrente oposta defendia a sua 
posição com base na formulação de reservas relativamente à compulsoriedade desta 
prestação. 
Tal divergência doutrinária, veio posteriormente a ser pacificada com a decisão 
do Supremo Tribunal Federal brasileiro (STF), no acordão MS
79
 n.º 24.312 – RJ
80
 de 19 
de Fevereiro de 2003. Com esta decisão, o STF classificou as compensações – entre as 
quais se encontra a participação especial – como sendo receitas originárias. O tribunal 
sustentou tal posição com base numa divisão da análise da problemática em dois 
momentos específicos. Primeiramente, aferir da titularidade dos bens, para, só 
seguidamente proceder a uma análise da prestação propriamente dita. Assim, em 
primeiro lugar, houve que reafirmar que os recursos minerais – e entre estes, as jazidas 
petrolíferas – pertencem originariamente á União na qualidade de bens dominiais. 
Efectivamente, esta problemática gira em torno de uma “distinção fundamental entre 
ser titular do património, que é uma coisa; outra é a titularidade do crédito devido em 
relação à exploração dos óleos, que é outra coisa.
81
” Não se verifica o pagamento de 
uma compensação – como é o caso da participação especial - se não houver em primeiro 
lugar exploração. Portanto, o tribunal como que foi paulatinamente delineando a 
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existência de uma relação de troca: o pagamento de compensação pelo dano ou prejuízo 
causado nos minérios em troca da autorização para se proceder às actividades de 
pesquisa, desenvolvimento e exploração. “Compreende-se que o ente federativo que no 
seu território sofra a exploração, seja por ela compensado (…) sob a condição do 
prejuízo.
82
” Tal entendimento indemnizatório encontrava-se já expressamente plasmado 
no art.º 27º da Lei n.º 2.004/53 de 3 de Outubro de 1953 (a primeira Lei do Petróleo)
83
 
que antecedeu a actual Lei do Petróleo. Indemnização em decorrência de perdas. 
Consequentemente, há uma característica ou pressuposto fundamental do 
conceito de tributo que no seguimento do raciocínio formulado pelo STF não se 
encontra preenchida: a compulsoriedade da contraprestação a pagar pelas 
concessionárias pelo desenvolvimento das actividades de pesquisa, desenvolvimento e 
exploração. Efectivamente, como já tivemos oportunidade de mencionar acima, 
deparamo-nos com um monopólio flexibilizado. Neste, é admissível – e desejável – a 
intervenção de capitais privados, os quais ganham acesso à exploração de um bloco 
mediante o ganho de um processo de licitação. Como tal, como será bom de ver, 
verifica-se uma margem de abertura deste mercado, na medida em que, resulta da livre 
escolha dos intervenientes licitar com vista a assim aceder ao direito de exploração ou 
gestão do bloco. Como tal, o STF entendeu que “a exacção em foco não decorre do 
exercício da soberania do Estado para a arrecadação de receitas
84
”. A sua cobrança 
não se traduz no exercício de um poder coercivo por parte do Estado, e, como tal, dever-
se-á classificar esta prestação como sendo uma receita originária ou patrimonial, e não 
como uma receita derivada ou tributária. 
 
5.3.3) Das semelhanças entre o “profit oil” alocado à Concessionária 
Nacional e a Participação Especial: duas receitas patrimoniais 
 
Como já tivemos oportunidade de mencionar acima, o petróleo-lucro que cabe 
ao Estado através da Concessionária Nacional apresenta semelhanças com a chamada 
participação especial. No primeiro caso, temos o resultado da diferença entre o petróleo 
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bruto e o petróleo para amortização de custos. No segundo caso, deparamo-nos com a 
diferença, a efectuar entre a receita bruta do campo de petróleo e todas as participações 
governamentais pagas os investimentos realizados na exploração e desenvolvimento dos 
campos e os custos operacionais decorrentes das actividades de produção, nos casos em 
que se verifica uma subida do preço do petróleo ou um aumento do volume de 
produção. Consistem, em ambos os casos, em receitas obtidas após serem efectuadas 
uma série de pagamentos. Receitas essas obtidas através da exploração de um bem 
dominial, os jazigos petrolíferos. Na primeira, o legislador angolano, e na segunda, uma 
parte da doutrina brasileira, entendem, ou entenderam, tratarem-se de tributos. 
Supostamente, ambas revestiriam prestações compulsórias fixadas por lei. A 
jurisprudência brasileira veio, posteriormente, formular um entendimento distinto desta 
corrente doutrinária, aderindo à posição que já vinha sendo avançada por uma corrente 
doutrinária contrária: a prestação especial consistiria, isso sim, numa receita patrimonial 
do Estado. 
Atendendo à similitude entre estas prestações, entendemos que o raciocínio 
enunciado no acórdão do STF brasileiro sobre a natureza jurídica da prestação especial 
será pertinente para tentar dar resposta a idêntica questão sobre a natureza do “profit 
oil”. Efectivamente, não obstante o legislador angolano procurar classificar este como 
um tributo na LTAP, as suas similitudes com a participação especial parecem apontar 
em sentido oposto. Temos igualmente neste caso bens que são propriedade do Estado 
em regime de monopólio, cuja exploração este cede a terceiros mediante a celebração de 
um contrato, o CPP, após serem efectuadas rondas de licitações. Em circunstâncias 
análogas ao que se verifica no caso brasileiro, estes terceiros, as petrolíferas que tentam 
entrar neste segmento de mercado, procuram celebrar contrato por sua livre vontade; a 
isso não estão obrigadas. Há um livre encontro de vontades das partes, onde não se 
verifica uma nota de compulsoriedade. Deste encontro de vontades, resulta a obrigação 
de pagamento de uma prestação ao Estado por via da Concessionária Nacional. Temos, 
portanto, uma receita a favor do Estado. Todavia, nem todas as receitas do Estado se 
subsumem a tributos. Pelo contrário, estas podem provir: i) da exploração do património 
do Estado a preços contratualmente estabelecidos (receitas patrimoniais); ii) de 
contraprestações administrativas efectivamente provocadas pelo beneficiário da 
prestação de serviços (taxas); iii) da cobrança de impostos
85
. Ora, no seguimento do que 
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até aqui foi exposto, sentimo-nos inclinados a considerar que o “profit oil”, não 
obstante a letra consagrada na LTAP, reveste, isso sim, uma receita patrimonial, uma 
vez que, é uma remuneração legalmente disciplinada mas contratualmente estipulada 
em sede de um CPP, que se assume, em face da ausência de uma nota de 
compulsoriedade, como contraprestação das responsabilidades partilhadas entre 
Concessionária Nacional e demais petrolíferas associadas no Grupo de empreiteiros na 





Não obstante o petróleo-lucro no nosso entendimento não prefigurar de um ponto de 
vista substantivo um tributo, facto é, que o legislador angolano procurou assim 
configurá-lo formalmente nos termos do art.º 54.º da LTAP. Esta intenção do legislador 
em desconsiderar os elementos constitutivos do conceito de tributo – maxime a nota de 
compulsoriedade – há-de ter tido na sua génese uma rationale a que não deve ser alheio 
o actual estado do sistema fiscal em Angola. Efectivamente, nos países em vias de 
desenvolvimento, “as receitas fiscais nem sempre assumem um papel central (…) 
Factores como a informalidade da actividade económica, os baixos rendimentos e a 
debilidade da Administração fiscal limitam (…) a base tributária.”
86
 Tal facto, tem 
levado a que esses países, de que Angola é um exemplo, tenham centrado a sua 
arrecadação de receitas por intermédio de uma rentabilização dos seus bens dominiais, 
sendo as jazidas petrolíferas disso exemplo
87
. No caso angolano, o petróleo é a chave 
para o crescimento do país, sendo responsável por cerca de 90% das exportações
88
, pelo 
que, parece-nos clarividente que num cenário de debilidade administrativa, de que um 
longo período de guerra não estará isento de responsabilidades, o Estado procure 
garantir a recepção de receitas com base na fonte que lhe confere maior segurança e 
certeza. Por essa razão, um elevadíssimo nível de apropriação pública dos rendimentos 
petrolíferos torna-se incontornável, sendo que, no caso angolano, tal apropriação é, em 
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regra, alcançada pela quota de “profit oil” atribuída à Sonangol, quota essa que se 
baseia em fórmulas progressivas
89
. 
Consequentemente, afigura-se-nos pertinente esta tentativa de configuração formal 
do “profit oil” como tributo, na medida em que, em primeiro lugar, perfaz a admissão 
de uma situação de facto, e, em segundo lugar, procura superá-la. Admiti-a uma vez que 
configura uma exploração e rentabilização dos jazigos petrolíferos fundada na 
celebração de contractos de colaboração entre a Concessionária Nacional e os restantes 
membros do Grupo Empreiteiro sujeitos a um regime substantivo de direito 
administrativo. Supera-a na medida em que, este esquema de arrecadação centrado no 
“profit oil” visa criar uma estrutura que permita superar as debilidades da administração 
em matéria de arrecadação de receitas. Assim é, uma vez que, ao revestir a forma mais 
garantida de obter receitas, o legislador angolano com a LAP e a LTAP procurou por 
intermédio do cálculo do “profit oil” configurar um sistema análogo a um sistema 
fiscal: em primeiro lugar, a alínea g), do n.º1, do art.º 30.º da LAP estabelece a 
obrigação de a Concessionária Nacional fornecer ao Ministério dos Petróleos relatórios 
sobre as condições técnicas e económicas das operações petrolíferas, o que, sendo esta 
parte de um Grupo Empreiteiro que explore a jazida, abre caminho a que esta forneça ao 
Ministério dados sobre os proveitos económicos que beneficiaram todos os associados, 
o que, implica que neste tema, a Sonangol perfaz um exercício de intervenção 
administrativa
90
; em segundo lugar, com as Comissões de Fixação e de Revisão 
previstas na LTAP, o legislador procurou conceber um sistema de determinação ah hoc 
da matéria tributável sujeita a imposto de rendimento do petróleo (IRP), sendo que, este 
imposto incide sobre a quota-parte de “profit oil” recebida pelos restantes membros do 
Grupo Empreiteiro. Ora, tendo os ministérios acesso aos relatórios da Concessionária 
Nacional, estarão em condições de, com maior segurança e certeza, condicionar a 
determinação da matéria tributária em sede de IRP. Para que tal seja viável, a 
informação constante dos relatórios acima mencionados, nomeadamente a relativa a 
dados referentes a petróleo para amortização de custos e petróleo remanescente, é de 
fulcral importância. Consequentemente, é numa pacífica fixação das quotas de “profit 
oil” que reside, não só uma garantida arrecadação de receitas, mas também, uma maior 
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certeza na incidência do IRP. Como tal, consequentemente, somos levados a concluir, 
no seguimento de outros autores, que o “profit oil” atribuído à Concessionária 
Nacional, muito embora não configure de um ponto de vista substantivo um tributo, 
apresenta, de um ponto de vista económico, uma função análoga à de um tributo
91
.         
       
        
        
 
                
  

















                                                          
91






1. ANTÓNIO DIAS LEITE, in A Energia do Brasil, Editora Nova Fronteira, 1997. 
2. BAIN & COMPANY e TOZINI FREIRE ADVOGADOS, in Relatório I – 
Regimes jurídico-regulatórios e contratuais de E&P de Petróleo e Gás Natural 
3. CARLOS JACQUES VIEIRA GOMES, in O Marco Regulatório da Prospecção 
de Petróleo no Brasil: o Regime de Concessão e o Contrato de Partilha de 
Produção, Centro de Estudos da Consultoria do Senado Federal, 2010 
(documento on-line http://www.senado.gov.br/senado/conleg/textos_discussão/T 
D55-CarlosJacquesVieira.pdf acedido a 04-03-2012). 
4. FABRICIO DO ROZARIO VALLE DANTAS LEITE, in As Participações 
Governamentais na Indústria do Petróleo sob a perspectiva do Estado-Membro: 
Importância económica, natureza jurídica e possibilidade de fiscalização directa 
(documento on-line http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid= 
S180824322009000200015 acedido a 01-03-2012.). 
5. FRANCISCO VIANA, «Indústria, Tecnologia e Energia», in A Era FHC, um 
balanço, (org.) Bolívar Lamounier e Rubens Figueiredo, Cultura Editores 
Associados, 2002. 
6. GETÚLIO DA SILVEIRA LEITE e JOSÉ GUTMAN, «Legislação, Marco 
Regulatório e Contratos», in Direito do Petróleo e do Gás, Aspectos Ambientais 
e Internacionais, org. Alcindo Gonçalves e Gilberto M. A. Rodrigues, Editora 
Universitária Leopoldianum, Santos, 2007. 
7. JOSÉ GUTMAN, in Tributação e outras Obrigações na Indústria do Petróleo, 
Freitas Bastos Editora, 2007. 
 
Bibliografia espanhola e venezuelana  
1. C. DOMINGO e outros, «La Apertura Petrolera en el Capitalismo Rentístico 
Venezolano: un intento de explicación», in Revista Brasileira de Energia, vol. 
6º, n.º1, 1997. 
46 
 
2. GASPAR ARIÑO ORTIZ, «Derecho comparado: el contexto iberoamericano», 
in Derecho de la Regulation Económica, Vol. III, Sector Energético, Tomo I. 
3. MEILÁN GIL, «El Dominio Público Natural y la Legislación de Costas», in 
Revista de Administración Pública, n.º 139, 1996. 
 
Bibliografia estadunidense 
1. AMANDA BLAKELEY e outros, in Reforço do Compromisso do Governo de 
Países em Desenvolvimento com Responsabilidade Social de Corporação: 
Conclusões e Recomendações da Assistência Técnica em Angola; Relatório de 
Trabalho do Banco Mundial, 2002. 
2. DANIEL YERGIN, in The Prize – The epic quest for oil, money and power, 
Free Press, 2009. 
3. DAVID JOHNSTON e outros, in International Petroleum Taxation for the 
Independent Petroleum Association of America, David Johnston & Co., 2008. 
4. DAVID L. GOLDWYN e outros, in “Iluminando as profundezas das indústrias 
extractivas – Guia da Sociedade Civil sobre as receitas da indústria extractiva e a 
EITI” (documento on-line http://www.cip.org.mz/cipie/mdocs%5C32_Iliminado 
%20as%20Profundezas%20das%20Ind%C3%BAstrias%20Extrativas.pdf 
acedido a 29-11-2011) 
5. G. GORDON e outros, in Oil and Gas Law – Current Practices and Emerging 
trends, Dundee University Press, 2007. 
6. JOHN S. LOWE, in Oil and Gas Law in a nutshell, West, 2009. 
7. THOMAS BAUNSGAARD, in A Primer on Mineral Taxation, IMF Working 
Paper No. 01/139, 2001. 
8. SILVANA TORDO, in Fiscal Systems for Hidrocarbons – Design Issues, World 





1. AGOSTINHO PEREIRA DE MIRANDA e J.P. REMÉDIO MARQUES in 
Direito Mineiro Angolano, Edições 70. 2003. 
47 
 
2. ANA RAQUEL MONIZ, «Contrato Público e Domínio Público: Os contractos 
sobre o domínio público à luz do Código dos Contractos Públicos e da nova 
legislação sobre o domínio público», in Estudos de Contratação Pública, vol. I, 
org. Pedro Gonçalves, Coimbra Editora, 2008; «Direito do Domínio Público», in 
Tratado de Direito Administrativo Especial, vol. V, org. Pedro Gonçalves, 
Almedina, 2011; «Energia eléctrica e utilização de recursos hídricos» in Temas 
de Direito da Energia, Almedina, 2008. 
3. J.L. SALDANHA SANCHES, in Manual de Direito Fiscal, Coimbra Editora, 
2007. 
4. J. L. SALDANHA SANCHES e JOÃO TABORDA GAMA, in Manual de 
Direito Fiscal angolano, Coimbra Editora, 2010; «Taxas municipais para a 
ocupação do subsolo», in Revista de Direito e Gestão Fiscal, 2004. 
5. JOÃO BELCHIOR NUNES, «A problemática dos preços do petróleo», in Jornal 
“O Público” de 13 de Novembro de 2000. 
6. JOÃO CAUPERS, «O Domínio Público», in «THEMIS», Ano VIII, N.º 15, 
2008. 
7.  JORGE MIRANDA e RUI MEDEIROS, in Constituição Portuguesa Anotada, 
Tomo II, Coimbra, 2006. 
8. JOSÉ A. ENGRÁCIA ANTUNES, in Os Grupos de Sociedades, Almedina, 
1993. 
9. JOSÉ CASALTA NABAIS, in Manual de Direito Fiscal, Almedina, 2006; 
“Jurisprudência Fiscal do Tribunal Constitucional”, in BFD n.º 69. 
10. MANUEL ANTÓNIO PINA, in Direito aos Lucros, Coimbra, 1989. 
11. MARCELLO CAETANO, in Manual de Direito Administrativo, vol. II, 
Coimbra, 1999.  
12. MARCELO REBELO DE SOUSA in Direito Constitucional – Introdução à 
Teoria da Constituição, vol I, Braga, 1979. 
13. MARIA DA GLÓRIA GARCIA, in “Princípio da igualdade: princípio sem 
sentido ou princípio carregado de sentido?” in Estudos sobre o Princípio da 
Igualdade, Almedina, 2005. 
14. PAULO MARQUES, «Da natureza jurídica do production sharing agreement 
[PSA] à luz dor ordenamento jurídico português», in Estudos sobre Energia: 
Petróleo e Gás Natural, Almedina, 2004. 
48 
 
15. PEDRO GONÇALVES, «As Concessões no sector eléctrico», in Temas de 
Direito da Energia, Almedina, 2008. 
16. PEDRO GONÇALVES e LICÍNIO LOPES, «Os Serviços Públicos Económicos 
e a Concessão no Estado Regulador», in Estudos de Regulação Pública, vol. I, 
org. Vital Moreira, Coimbra Editora 2004. 
17.  PEDRO SOARES MARTÍNES in Economia Política, Almedina, 2010 
18. SÉRGIO VASQUES, in O Princípio da equivalência como critério da igualdade 
tributária, Almedina, 2008; “As taxas de regulação económica em Portugal: uma 
introdução”, in As Taxas de Regulação Económica em Portugal, org. Sérgio 
Vasques, Almedina, 2008. 
19. SÉRGIO VASQUES e JOÃO TABORDA GAMA, “Taxas de imposto, 
legalidade tributária e produtos petrolíferos: anotação ao acórdão n.º 70/2004”, 
in Jurisprudência Constitucional, 9, Coimbra Editora, 2007. 
20. TEIXEIRA RIBEIRO, in Lições de Finanças Públicas, Coimbra, 1997. 
21.  VITAL MOREIRA, in Sebenta de Direito Administrativo, Serviços 
Académicos da Universidade de Coimbra, 2006.  
 
 
 
  
 
  
49 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO 
  
50 
 
LEGISLAÇÃO 
  
51 
 
 
52 
 
 
  
53 
 
 
  
54 
 
 
  
55 
 
 
  
56 
 
 
  
57 
 
 
  
58 
 
 
  
59 
 
 
  
60 
 
 
  
61 
 
 
  
62 
 
 
  
63 
 
 
  
64 
 
 
  
65 
 
 
  
66 
 
 
  
67 
 
 
  
68 
 
 
  
69 
 
 
  
70 
 
 
71 
 
 
  
72 
 
 
  
73 
 
 
  
74 
 
 
  
75 
 
 
 
  
76 
 
 
  
77 
 
 
  
78 
 
 
  
79 
 
 
  
80 
 
 
  
81 
 
 
  
82 
 
 
  
83 
 
 
  
84 
 
 
  
85 
 
 
  
86 
 
 
  
87 
 
 
  
88 
 
 
  
89 
 
 
  
90 
 
 
91 
 
 
  
92 
 
 
  
93 
 
 
  
94 
 
 
  
95 
 
 
 
 
96 
 
JURISPRUDÊNCIA BRASILEIRA 
 
97 
 
 
 
  
98 
 
 
  
99 
 
 
  
100 
 
 
  
101 
 
 
  
102 
 
 
  
103 
 
 
  
104 
 
 
  
105 
 
 
  
106 
 
 
  
107 
 
 
  
108 
 
 
  
109 
 
 
  
110 
 
 
  
111 
 
 
  
112 
 
 
  
113 
 
 
  
114 
 
 
  
115 
 
 
  
116 
 
 
  
117 
 
 
  
118 
 
 
  
119 
 
 
  
120 
 
 
  
121 
 
 
 
122 
 
 
  
123 
 
 
 
  
124 
 
 
  
125 
 
 
  
126 
 
 
  
127 
 
 
  
128 
 
 
